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EDITAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 068/2026. 

PROCESSO N° 8752/2026. 

 

O MUNICÍPIO DE INHUMAS/GO, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS 

INTERESSADOS, QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO, NA 

FORMA ELETRÔNICA, SOB O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, NOS 

TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, LEI Nº 

11.488/2007 E DECRETOS MUNICIPAIS nº 326/2023 a 337/2023, 310/2024 a 313/2024 e 

317/2024, E DAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 

 

Data da sessão: 27/11/2026. Horário: 08:00min 

Local: BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS – https://bnc.org.br/ 

Modo de disputa: ABERTO 

Valor total da contratação: R$ 12.706.912,86 

(Doze milhões, setecentos e seis mil, 

novecentos e doze reais e oitenta e seis 

centavos). 

Critério de julgamento: MENOR PREÇO 

POR ITEM. 

OBJETO: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO A FIM 

DE ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE INHUMAS/GO E 

AS DEMAIS SECRETARIAS. 

Preferência ME / EPP / Equiparadas: SIM. 
Impugnações e Esclarecimentos até: às 

23:59 horas do dia 23/11/2026. 

Informações 

E-mail: diretorialicitacao.inhumas@gmail.com 

Telefone: (62) 3511-2121 

Endereço: Av. Wilson Quirino de Andrade, nº 

450, Bairro Anhanguera, Inhumas, Goiás, CEP: 

75.407-530 

Decreto 191/2026. 

Laila Cristina Domingos de Paula Pereira 

Lucas Silva Barbosa 

https://bnc.org.br/
mailto:diretorialicitacao.inhumas@gmail.com
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DO OBJETO. 

1.1. O objeto da presente licitação é o Sistema De Registro De Preços para contratação de 

empresa para aquisição de materiais de construção. 

1.2. A licitação será Menor Preço, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, considerado o 

menor dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e 

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto.  

 

2. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP): 

2.1. As especificidades da licitação e do seu objeto estão integralmente descritas no Termo de 

Referência. A quantidade máxima de cada item que poderá ser adquirida durante a vigência da 

Ata de Registro de Preços (ARP) e será registrada a Quantidade Máxima na da Ata. Este 

quantitativo representa o limite máximo de contratação, não gerando obrigação de aquisição 

pela Administração. 

2.2. A quantidade mínima a ser cotada por cada licitante é a quantidade estipulada no Termo 

de Referência. 

2.3. Não serão admitidas propostas com preços diferentes em razão do local de entrega, forma 

e local de acondicionamento, tamanho do lote ou outros motivos, devendo o preço unitário 

cotado ser o mesmo para todas as condições de fornecimento. Os custos de entrega em locais 

diferentes, conforme mencionados no Termo de Referência, deverão estar inclusos no preço 

global cotado pelo licitante, não sendo permitido qualquer acréscimo no preço registrado em 

decorrência do deslocamento. A Administração, no entanto, reserva-se o direito de, em casos 

excepcionais e devidamente justificados no processo, admitir preços diferentes nas hipóteses 

previstas no Art. 82, III, da Lei nº 14.133/2021, desde que tal possibilidade seja expressamente 

comunicada aos licitantes antes da fase de lances. 

2.4. Alteração Ou Atualização Dos Preços Registrados: 

2.4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das 

obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
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2.4.2. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 

da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

2.4.3. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

2.4.4. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação 

sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.4.4.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 

anualidade e o índice previstos para a contratação;   

2.4.4.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratação. 

2.5. O órgão não gerenciador ou entidade participante fica vedado de participar em mais de uma 

Ata de Registro de Preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver 

participado. 

2.5.1. A vedação não se aplica na ocorrência de Ata que tenha registrado quantitativo 

inferior ao máximo previsto no edital, hipótese em que a participação em nova Ata será 

permitida para complementar o quantitativo necessário. 

2.6. Cancelamento Do Registro Do Licitante Vencedor E Dos Preços Registrados: 

2.6.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

2.6.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

2.6.3. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

2.6.4. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

2.6.5.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

2.6.6. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
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mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

2.6.7.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 2.6, será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 

2.6.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 

ordem de classificação. 

2.6.9. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

2.6.10. Por razão de interesse público; 

2.6.11. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou se não houver 

êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço 

registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do município para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 

 

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL 

Descrição Dotação orçamentária Despesa Ficha Fonte  Valor  

Manut.Sec.Mun.de 

Gestão - SEGES 

01.05-

04.122.0052.2.190 

3.3.90.30.42 0110 

100 

 R$                233,35  

4.4.90.52.34 

0121 

 R$             5.208,61  

4.4.90.52.38  R$             1.577,16  

4.4.90.52.40  R$           26.877,60  

Manut. Secretaria de 

Obras e Servicos Publicos 

01.10-

26.782.1202.2.072 

3.3.90.30.22 

0300 100 

 R$             5.900,00  

3.3.90.30.24  R$      1.746.623,46  

3.3.90.30.25  R$           42.501,05  

3.3.90.30.26  R$             7.161,00  

3.3.90.30.28  R$         330.081,76  

3.3.90.30.39  R$             1.199,20  

3.3.90.30.42  R$           14.656,10  

3.3.90.30.44  R$             3.301,60  
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4.4.90.52.34 

0307 

 R$             6.280,70  

4.4.90.52.38  R$             4.088,90  

4.4.90.52.48  R$             7.903,50  

Manut. Secretaria de 

Sevicos Urbanos 

01.08-

15.452.1202.2.077 

3.3.90.30.22 

0245 

100 

 R$             4.490,00  

3.3.90.30.24  R$         572.257,10  

3.3.90.30.25  R$         102.810,90  

3.3.90.30.28  R$           82.947,48  

3.3.90.30.39  R$             2.998,00  

3.3.90.30.42  R$             8.646,30  

3.3.90.30.44  R$             1.924,15  

4.4.90.52.34 

0250 

 R$                354,01  

4.4.90.52.38  R$                197,96  

4.4.90.52.40  R$           14.868,24  

4.4.90.52.48  R$             7.903,50  

Manut. do Fundo Mun. de 

Esportes e Lazer- FMEL  

01.11-

27.812.0721.2.043 

3.3.90.30.22 

0316 100 

 R$                525,96  

3.3.90.30.24  R$           79.348,85  

3.3.90.30.25  R$                  50,00  

3.3.90.30.28  R$                671,85  

 

ÓRGÃO: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE – FMS 

Descrição Dotação orçamentária Despesa Ficha Fonte  Valor  

Manut. Fundo Mun. 

Saúde - FMS  

06.19-

10.122.1004.2.054 

3.3.90.30.22 

0579 

102.000 

 R$             6.527,30  

3.3.90.30.24  R$      1.053.180,37  

3.3.90.30.25  R$           22.935,50  

3.3.90.30.26  R$           28.644,00  

3.3.90.30.28  R$           34.732,63  

3.3.90.30.39  R$                599,60  

3.3.90.30.42  R$         104.960,17  

3.3.90.30.44  R$             1.191,65  

4.4.90.52.34 

0594 

 R$             7.185,61  

4.4.90.52.38  R$             4.389,67  

4.4.90.52.40  R$             1.239,02  

4.4.90.52.48  R$           11.745,69  

Manut. de Unidades 

Basicas de Saude - PSF  

06.19-

10.301.0203.2.048 

3.3.90.30.22 

0619 102.000 

 R$           21.356,50  

3.3.90.30.24  R$      2.654.033,67  

3.3.90.30.25  R$         109.151,50  

3.3.90.30.26  R$           71.610,00  

3.3.90.30.28  R$         145.185,80  

3.3.90.30.39  R$             2.998,00  
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3.3.90.30.42  R$         277.924,71  

3.3.90.30.44  R$             4.493,25  

4.4.90.52.34 

0626 

 R$           52.147,16  

4.4.90.52.38  R$           31.938,99  

4.4.90.52.40  R$             4.956,08  

4.4.90.52.48  R$         76.648,26  

Mant. da UPA - Unid.de 

Pronto Atendimento  

06.19-

10.302.0210.2.203 

3.3.90.30.22 

0726 

102.000 

 R$             6.527,30  

3.3.90.30.24  R$         984.905,09  

3.3.90.30.25  R$           22.935,50  

3.3.90.30.26  R$           28.644,00  

3.3.90.30.28  R$           34.732,63  

3.3.90.30.39  R$                599,60  

3.3.90.30.42  R$         104.960,17  

3.3.90.30.44  R$             1.191,65  

4.4.90.52.34 

0732 

 R$             7.185,61  

4.4.90.52.38  R$             4.389,67  

4.4.90.52.40  R$             1.239,02  

4.4.90.52.48  R$           9.795,80  

Manut. Hospital Cais 

Municipal 

06.19-

10.302.0210.2.056 

3.3.90.30.22 

0701 

102.000 

 R$             6.527,30  

3.3.90.30.24  R$         984.905,09  

3.3.90.30.25  R$           22.935,50  

3.3.90.30.26  R$           28.644,00  

3.3.90.30.28  R$           34.732,63  

3.3.90.30.39  R$                599,60  

3.3.90.30.42  R$         104.960,17  

3.3.90.30.44  R$             1.191,65  

4.4.90.52.34 

0709 

 R$             7.185,61  

4.4.90.52.38  R$             4.389,67  

4.4.90.52.40  R$             1.239,02  

4.4.90.52.48  R$           9.795,80  

 

ÓRGÃO: FUNDO MUN DE ASSISTENCIA SOCIAL – FMAS 

Descrição Dotação orçamentária Despesa Ficha Fonte  Valor  

Manutenção do CREAS 
11.21-

08.244.0122.2.034 

3.3.90.30.22 

0962 
129 

 R$                449,00  

3.3.90.30.24  R$         176.878,16  

3.3.90.30.25  R$             4.991,00  

3.3.90.30.28  R$             2.828,88  

3.3.90.30.42  R$             1.334,80  

4.4.90.52.34 0969  R$                708,02  
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Manutenção do CRAS 
11.21-

08.244.0122.2.154 

3.3.90.30.22 

0974 
129 

 R$                449,00  

3.3.90.30.24  R$         197.140,08  

3.3.90.30.25  R$             4.991,00  

3.3.90.30.28  R$             2.828,88  

3.3.90.30.42  R$             1.334,80  

4.4.90.52.34 0981  R$                708,02  

Manut. Sec.de 

Desenvolvimento Social 

- SEDES  

11.21-

08.244.0052.2.039 

3.3.90.30.22 

0934 

100 

 R$             2.683,30  

3.3.90.30.24  R$         523.924,51  

3.3.90.30.25  R$             7.955,00  

3.3.90.30.28  R$             8.628,73  

3.3.90.30.42  R$             2.002,20  

3.3.90.30.44  R$             2.930,00  

4.4.90.52.34 
0950 

 R$             1.770,05  

4.4.90.52.40  R$             4.956,08  

 

ÓRGÃO: INHUMAS – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO – FME 

Descrição Dotação orçamentária Despesa Ficha Fonte  Valor  

Manut. Ativ. do Ensino 

Fundamental  

12.22-

12.361.0403.2.071 

3.3.90.30.22 

1092 

115.049 

 R$             

1.587,46  

3.3.90.30.24 
 R$         

263.576,59 

3.3.90.30.25 
 R$             

5.247,21  

3.3.90.30.26 
 R$             

1.691,55  

3.3.90.30.28 
 R$             

3.996,65  

3.3.90.30.42 
 R$             

3.831,05  

3.3.90.30.44 
 R$                

459,15  

4.4.90.52.12 

1101 

 R$             

2.309,63  

4.4.90.52.34 
 R$             

1.792,34  

4.4.90.52.40 
 R$             

1.239,02  

Manut.de CMEIs-

Centro Mun.de 

Educação Infantil 

12.22-

12.365.0401.2.085 

3.3.90.30.22 

1141 101 

 R$             

1.587,46  

3.3.90.30.24 
 R$         

296.102,73  

3.3.90.30.25 
 R$             

5.788,68  

3.3.90.30.26 
 R$             

1.691,55  

3.3.90.30.28 
 R$             

6.020,86  
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3.3.90.30.42 
 R$             

5.339,24  

3.3.90.30.44 
 R$                

918,30  

4.4.90.52.12 

1147 

 R$             

2.309,63  

4.4.90.52.34 
 R$             

2.895,93  

4.4.90.52.38 
 R$                

706,33  

4.4.90.52.40 
 R$             

1.239,02  

4.4.90.52.48 
 R$             

2.033,17  

Manut. da Sec. de 

Educacao - SME 

12.22-

12.122.1005.2.078 

3.3.90.30.22 

1055 

115.049 

 R$             

1.587,46  

3.3.90.30.24 
 R$         

395.261,14  

3.3.90.30.25 
 R$             

9.052,22  

3.3.90.30.26 
 R$             

2.386,65  

3.3.90.30.28 
 R$             

4.901,01  

3.3.90.30.42 
 R$             

5.692,69  

3.3.90.30.44 
 R$                

459,15  

4.4.90.52.12 

1069 

 R$             

2.309,63  

4.4.90.52.34 
 R$             

4.334,26  

4.4.90.52.38 
 R$             

4.956,21  

4.4.90.52.40 
 R$             

2.478,04  

4.4.90.52.48 
 R$             

5.484,39  

Manut.Ativ.da 

Educação Infantil (Pré-

Escola)  

12.22-

12.365.0403.2.081 

3.3.90.30.22 

1152 

101.000 

 R$             

1.587,46  

3.3.90.30.24 
 R$         

263.980,82  

3.3.90.30.25 
R$             

5.144,64 

3.3.90.30.26 
R$             

1.691,55 

3.3.90.30.28 
R$             

4.961,19 

3.3.90.30.42 
R$             

4.885,63 

3.3.90.30.44 
R$             

2.295,75 

4.4.90.52.12 1156 
R$             

2.309,63 
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4.4.90.52.34 
R$             

2.895,93 

4.4.90.52.40 
R$             

1.239,02 

 

ÓRGÃO: INHUMAS – FUNPRESI 

Descrição Dotação orçamentária Despesa Ficha Fonte  Valor  

Manut. do Fundo de 

Previdência - 

FUNPRESI 

05.18-

09.272.1003.2.046 
4.4.90.52.34 0557 177 

R$              

354,01 

 

ÓRGÃO: INHUMAS – SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

Descrição Dotação orçamentária Despesa Ficha Fonte  Valor  

Manut. Ativ. da Sec. de 

Agricultura 

01.14-

20.602.0669.2.119  

3.3.90.30.22 

0365 

100 

 R$             1.592,30  

3.3.90.30.24  R$           63.605,29  

3.3.90.30.25  R$             7.573,80  

3.3.90.30.28  R$           80.480,05  

3.3.90.30.39  R$                599,60  

3.3.90.30.42  R$             4.847,17  

3.3.90.30.44  R$             2.442,25  

4.4.90.52.34 

0372 

 R$             4.146,58  

4.4.90.52.38  R$             1.577,16  

4.4.90.52.40  R$             6.195,10  

4.4.90.52.48  R$           14.174,60  

 

4. DO CREDENCIAMENTO. 

4.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no BNC – BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória PREGÃO, 

em sua forma ELETRÔNICA. 

4.2. O cadastro deverá ser feito no BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, no sítio 

https://bnc.org.br/; 

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a esta licitação. 

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

https://bnc.org.br/


 

 

 

Página 10 de 115 

 

 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no BNC 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

4.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

5. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO A ME/EPP/EQUIPARADAS: 

5.1. A exceção dos itens 2, 4, 13, 18, 20, 22, 29, 31, 48, 54, 56, 71, 75, 98, 120, 122, 129, 133, 

141, 143, 145, 155, 161, 163, 165, 175, 187, 191, 193, 195, 198, 200, 202, 204, 206, 209, 212, 

216, 220, 226, 228, 230, 232, 234, 242, 244 e 246, os demais são destinados exclusivamente a 

Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e equiparadas, em respeito à Lei Complementar 

nº 123, de 2006, e à Lei Municipal nº 3.438, de 26 de março de 2024. 

5.2. Os itens 3, 5, 14, 19, 21, 23, 30, 32, 49, 55, 57, 72, 76, 99, 121, 123, 130, 134, 142, 144, 

146, 156, 162, 164, 166, 176, 188, 192, 194, 196, 199, 201, 203, 205, 207, 210, 213, 217, 221, 

227, 229, 231, 233, 235, 243, 245 e 247 correspondem às cotas reservadas destinadas 

exclusivamente a Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e equiparadas, em respeito à Lei 

Complementar nº 123, de 2006, e à Lei Municipal nº 3.438, de 26 de março de 2024. 

5.3. A obtenção do benefício a que se refere o presente tópico fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

5.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

6. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
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6.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação, e que estejam com o credenciamento regular no BNC – BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS. 

6.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

6.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

6.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 

6.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

6.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 

14.133/2021; 

6.2.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

6.2.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

6.2.7. Agente público do município. 

6.2.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do município, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

6.2.9. O licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica que 

encontre impossibilitada de participar em decorrência de sanção imposta, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante 

6.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

6.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 
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e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

6.3.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

6.3.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

6.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

6.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

6.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, sendo ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

6.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998;  

6.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

6.3.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

6.3.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 

para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

6.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA. 

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico a proposta, 

com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública. 
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7.2. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.3. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente inserida no sistema; 

7.4. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

7.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação da Pregão e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

8.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

8.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional, 

quando for o caso; 

8.1.2. Marca de cada item ofertado, se houver 

8.1.2.1. Caso item não possua marca, deverá a licitante preencher o espaço com 

os seguintes caracteres (XXXX), de forma a não identificar a proposta, bem como para liberar 

o preenchimento dos demais campos; 

8.1.3. Fabricante de cada item ofertado, se houver; 

8.1.3.1. Caso item não possua fabricante, deverá a licitante preencher o espaço 

com os seguintes caracteres (XXXX), de forma a não identificar a proposta, bem como para 

liberar o preenchimento dos demais campos; 

8.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando 

for o caso; 

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante. 
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8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação.  

8.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES. 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará a que identifique o 

licitante ou contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas 

no Termo de Referência. 

9.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

9.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

9.7.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

9.7.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no 

preâmbulo deste Edital. 
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9.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

9.9.1. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

9.9.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

9.9.3. Será adotado para o envio de lances na licitação o MODO DE DISPUTA ABERTO, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.9.3.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

9.9.3.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

9.9.3.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

9.9.3.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

9.9.3.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados 

para apresentar lances intermediários. 

9.9.4. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados pelo Pregoeiro. 

9.9.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado primeiro. 

9.9.6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

9.9.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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9.9.8. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação 

expressa do pregoeiro aos participantes do certame, publicada no https://bnc.org.br, quando 

serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. A nova sessão acontecerá apenas após 

decorridas, no mínimo, vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

9.9.9. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.9.10. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 

9.9.11. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.9.12. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

9.9.13. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

9.9.14. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

https://bnc.org.br/
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9.9.15. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 

que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

9.9.16. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

9.9.17. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios 

de desempate, nesta ordem:  

9.9.17.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

9.9.17.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

9.9.17.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

9.9.18. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle; 

9.9.19. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

9.9.20. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

9.9.20.1. empresas brasileiras; 

9.9.20.2. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 

9.9.20.3. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187/2009. 

9.9.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. 

9.9.21.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 



 

 

 

Página 18 de 115 

 

 

9.9.22. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 2 horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 

o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados.  

9.9.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

10.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às 

especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com 

exigências do ato convocatório. 

10.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

10.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

10.3.2. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

10.3.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a 

Lei. 
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10.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

10.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante 

comprove a exequibilidade da proposta. 

10.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

10.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 2 horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

10.8.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro.  

10.8.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

10.9. A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que 

assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor.  

10.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

10.12. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
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10.12.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar 

à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

10.12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

10.13. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 

e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

10.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

10.15. Manutenção da Proposta e Consequências por Desistência: Após a fase de disputa 

de lances, o licitante classificado que não mantiver sua proposta, sem a devida comprovação de 

fato superveniente que justifique a desistência, incorrerá na infração administrativa prevista no 

Art. 155, inciso V, da Lei nº 14.133/2021. 

10.15.1. Os licitantes deverão atentar-se rigorosamente à formulação de seus lances, 

evitando a apresentação de valores manifestamente inexequíveis. A oferta de proposta com 

preço inexequível poderá ensejar a desclassificação do item, conforme o disposto no Art. 59, 

inciso III, da Lei nº 14.133/2021, e não exime o licitante da responsabilidade pela manutenção 

de sua proposta. 

10.15.2. Qualquer solicitação de desclassificação ou justificativa para a não 

manutenção da proposta será analisada pelo Pregoeiro, que agirá com vistas a garantir a 

segurança jurídica do certame, em conformidade com o Art. 5º da Lei nº 14.133/2021. 

10.15.3. Constatada a infração, ou a desistência injustificada da proposta, será 

instaurado o competente processo administrativo sancionador, nos termos do Art. 158 da Lei nº 

14.133/2021, para apurar a responsabilidade do licitante e aplicar as sanções cabíveis, que 

podem incluir advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Pública, ou declaração de inidoneidade, conforme o Art. 156 da mesma Lei. 

 

11. DA HABILITAÇÃO. 

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
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das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos 

no BNC, e ainda nos seguintes cadastros: 

11.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

11.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

11.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

11.1.4. Lista de impedidos de contratar ou licitar mantida pelo Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado de Goiás – TCMGO https://www.tcmgo.tc.br/site/tcm-em-

acao/impedidos-de-licitar-ou-contratar/  

11.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

11.1.6. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

11.1.7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

11.1.8. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

11.1.9. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

11.1.10. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
https://www.tcmgo.tc.br/site/tcm-em-acao/impedidos-de-licitar-ou-contratar/
https://www.tcmgo.tc.br/site/tcm-em-acao/impedidos-de-licitar-ou-contratar/
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11.1.11. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 

por meio do BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, em relação à habilitação jurídica, 

à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e à habilitação técnica. 

11.1.12. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do BNC – 

BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, para que estejam vigentes na data da abertura da 

sessão pública, ou encaminhar a respectiva documentação atualizada no prazo mínimo de duas 

horas, assim que solicitada via chat. 

11.1.13. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

11.1.14. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 horas sob pena de 

inabilitação. 

11.1.15. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital. 

11.1.16. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

11.1.17. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

11.1.18. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

11.1.19. Esses documentos presumem-se verdadeiros, respondendo as licitantes por qualquer 

envio de documento ou arquivo que não represente a realidade da empresa ou situação 

11.1.20. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
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11.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

11.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

11.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

11.2.3. Microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

11.2.4. Sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

11.2.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

11.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

11.2.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971; 

11.2.8. Sociedade estrangeira em funcionamento no País: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial 

da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 

será considerada como sua sede; 

11.2.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro 

de 2021. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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11.2.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, 

de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

11.2.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

11.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

11.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

11.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

11.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

11.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

11.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

11.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

11.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei; 
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11.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

11.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

11.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado 

dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria 

Certidão; 

11.4.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 

na forma do art. 58, da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 

devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 

11.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

11.5.1. Para habilitação das propostas referente aos itens 48, 49, 75, 76, 161, 162, 163, 164, 

165, 166, 187, 188 e 242 a 248, que compreendem produtos de madeira ou seus derivados, 

deverão ser observadas as disposições da Lei Federal nº 12.651/2012, da Lei Estadual nº 

18.104/2013, da Instrução Normativa IBAMA nº 13/2021 e demais normas ambientais 

aplicáveis, considerando a natureza do produto, sua origem e a atividade efetivamente exercidas 

pelo fornecedor: 

11.5.1.1.  Será exigida a comprovação de inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP) do IBAMA, 

acompanhada do respectivo Certificado de Regularidade válido, exclusivamente das pessoas 

jurídicas cuja atividade esteja legalmente sujeita ao referido cadastro, conforme enquadramento 

previsto na regulamentação vigente e nas Fichas Técnicas de Enquadramento do IBAMA. 

11.5.1.2.  Para os produtos e subprodutos florestais de origem nativa não plantada, quando 

sujeitos a controle ambiental, a empresa responsável pela atividade deverá comprovar a 

regularidade perante o órgão ambiental competente, inclusive quanto ao registro estadual e ao 

licenciamento ambiental, quando legalmente exigíveis, observadas as disposições do art. 55 da 

Lei Estadual nº 18.104/2013. 
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11.5.1.3.  A contratada deverá garantir a procedência legal dos produtos florestais fornecidos, 

apresentando, quando exigível, o Documento de Origem Florestal (DOF), DOF+ 

Rastreabilidade ou documento ambiental equivalente legalmente admitido, acompanhado dos 

documentos fiscais pertinentes, de forma a permitir a verificação da origem e da regularidade 

do transporte e da comercialização dos materiais. 

11.5.1.4.  A documentação relativa à origem e ao transporte dos produtos florestais deverá ser 

apresentada por ocasião da entrega dos materiais, quando legalmente exigível, cabendo à 

fiscalização contratual verificar sua regularidade antes do recebimento definitivo. 

11.5.1.5.  Não será exigida inscrição no CTF/APP do IBAMA ou registro estadual de 

fornecedores que não estejam legalmente sujeitos a essas obrigações, inclusive em razão da 

natureza dos produtos comercializados, do enquadramento de suas atividades ou das hipóteses 

de dispensa previstas na legislação ambiental. 

11.5.2. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com 

o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso. 

11.5.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do fornecedor. 

11.5.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

12. DECLARAÇÕES: 

12.1.1. ANEXO III – Declaração Conjunta (Modelo). 

 

13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

13.1. A proposta final concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no 

edital do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 HORAS a contar 

da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. 
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13.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 

13.2.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

13.2.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento. 

13.2.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

13.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

13.4. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

13.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

13.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

13.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

13.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

14. DOS RECURSOS. 

14.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, DEVERÁ o 

licitante interessado manifestar, imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo 

próprio do sistema.  
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14.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, 

pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 

14.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

14.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 

não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances.  

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

15.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

CADASTRO DO BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, sendo responsabilidade do 

licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

16.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade 

Competente adjudicou e homologou a licitação.  
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17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

17.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

18.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

18.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no 

prazo de 05 dias, a contar da data de seu recebimento. 

18.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 

18.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

18.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

18.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

18.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no 

artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 

138 e 139 da mesma Lei. 

18.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

18.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 

contrato. 
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18.5.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação 

perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades 

previstas no edital e anexos. 

18.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 

a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após 

a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

19. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 

19.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 

20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de 

Referência 

 

20.2. DA FISCALIZAÇÃO 

20.2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

20.2.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

20.2.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

20.2.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 
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20.2.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

20.2.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

20.2.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

20.2.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

20.2.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

20.2.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

20.2.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

20.2.12. O fiscal técnico do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

20.2.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

20.2.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
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20.2.15. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual. 

20.2.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

20.2.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

20.2.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

20.2.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

20.2.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso.  

20.2.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

20.2.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
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21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência.  

 

22. DO PAGAMENTO. 

22.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o 

licitante/adjudicatário que: 

23.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

23.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

23.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

23.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

23.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

23.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

23.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

23.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

23.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

23.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 

23.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções, 

conforme Decreto 335/2023: 

23.2.1. Advertência por escrito; 

23.2.2. Multa; 

23.2.3. Impedimento de licitar e contratar; 

23.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

23.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
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24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

24.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO deverão ser feitos 

EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema BNC- BOLSA NACIONAL 

DE COMPRAS. 

24.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada BNC- BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

24.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame, salvo quando se amoldar ao art. 55, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

24.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

24.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração. 

24.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos 

de ordem geral, serão cadastradas no sítio BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, sendo 

de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

24.9. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato 

de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 

mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
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primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF. 

25.4. No julgamento das propostas o Pregoeiro ou a comissão de licitação, quando o 

substituir, e no julgamento dos documentos a comissão de licitação, poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

25.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

25.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 

informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver 

apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento 

equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

25.11.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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25.12.  O MUNICIPIO DE INHUMAS, poderá revogar este Pregão por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou 

anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a 

convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla 

defesa e contraditório. 

25.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 

25.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de 

indenizar. 

25.13.  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 

habilitação. 

25.14.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: https://bnc.org.br, 

no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no site do município e também poderão 

ser lidos e/ou obtidos no endereço Av. Wilson Quirino de Andrade, nº 450, Bairro Anhanguera, 

Inhumas, Goiás, CEP: 75.407-530. 

25.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA E ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III – DECLARAÇÃO CONJUNTA (MODELO) 

ANEXO IV – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

ANEXO V – CONTRATO ADMINISTRATIVO; 

Inhumas/GO, em 09 de novembro de 2026. 

 

 

Mauricio Vargas Vieira 

GESTOR E ORDENADOR DE DESPESAS DO MUNICÍPIO DE INHUMAS/GO 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Aquisição de materiais de construção, conforme tabela abaixo: 

Item Unidade  Produto Qtd. Valor Unit. Valor Total 

1 UNIDADE 

Acabamento para Forro pvc  

simples/convencional para forro pvc, tipo 

"u" ou "c", cor branca, comprimento 6 m 

1000 
 R$           

27,65  

 R$    

27.645,00  

2 UNIDADE 

Aço ca- 50 10.0mm(3/8) (barra de aço, 

formato seção: circular, bitola:10mm, 

comprimento:12m, características 

adicionais: seção nervurada, material: aço 

ca-50, aplicação: montagem de estruturas) 

1095 
 R$           

63,22  

 R$    

69.220,75  

3 UNIDADE 

Aço ca- 50 10.0mm(3/8) (barra de aço, 

formato seção: circular, bitola:10mm, 

comprimento:12m, características 

adicionais: seção nervurada, material: aço 

ca-50, aplicação: montagem de estruturas) 

COTA ME/EPP 

365 
 R$           

63,22  

 R$    

23.073,58  

4 UNIDADE 

Aço ca-50-8,0mm(5/16)12m (barra de 

aço, bitola: 8mm, comprimento: 12m, 

características adicionais: superfície 

nervurada) 

1478 
 R$           

42,96  

 R$    

63.488,82  

5 UNIDADE 

Aço ca-50-8,0mm(5/16)12m (barra de 

aço, bitola: 8mm, comprimento: 12m, 

características adicionais: superfície 

nervurada) COTA ME/EPP 

492 
 R$           

42,96  

 R$    

21.134,30  

6 UNIDADE 

Aço ca-60 8-5,0mm  (barra de aço, ferro 

construção civil, tipo: ca-60, diâmetro: 

5,00 mm, comprimento: 12 m) 

1280 
 R$           

15,73  

 R$    

20.136,96  

7 UNIDADE 

Aço ca-60,4,2mm (barra de aço, ferro 

construção civil, tipo:ca-60, 

diametro:4,2mm, comprimento: 12 m) 

1380 
 R$           

12,01  

 R$    

16.580,01  

8 UNIDADE 

Adaptador longo flanges uv .cx ,d'água 

25x3/4 Conexão hidráulica, material: pvc 

- cloreto de polivinila, tipo: adaptador 

longo com flanges livres, tipo fixação: 

soldável, aplicação: caixa d'água, bitola ii: 

25 mm x 3,4 pol 

347 
 R$           

19,24  

 R$      

6.676,28  

9 UNIDADE 

ALICATE BICO P/ ELETRICISTA DE 

1000W FORJADO EM AÇO CROMO 

VANÁDIO CABEÇA E 

ARTICULAÇÃO POLIDAS TÊMPERA 

TOTAL NO CORPO TÊMPERA POR 

INDUÇÃO NO GUME DE CORTE DIN 

ISO 574 ISOLAÇAO ELÉTRICA DE 

33 
 R$           

46,67  

 R$      

1.540,11  
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1000 V CA E CONFORMIDADE COM 

A NBR9699 

10 UNIDADE 

Anel de vedação p/ vaso sanitário Anel 

vedação, material: massa emborrachada, 

características adicionais: vaso sanitário 

288 
 R$           

17,33  

 R$      

4.989,60  

11 
QUILOGRAM

A 

Arame galvanizado material : metal, tipo: 

nº14 
510 

 R$           

22,87  

 R$    

11.661,15  

12 
QUILOGRAM

A 
Arame galvanizado nº10 510 

 R$           

24,59  

 R$    

12.538,35  

13 UNIDADE 

Arame ovalado de aço galvanizado, 

Resistência mínima à tração: 700 kgf, 

Bitola (Diâmetro): 3,00 mm x 2,40 mm 

(equivalente a 17 x 15 gauge - padrão 

p.g), Comprimento 1.000 mts, Aplicação: 

Ideal para cercas rurais, esticadores, 

sistemas de contenção, uso agropecuário 

e manutenção de áreas públicas ou 

institucionais. 

135 
 R$      

1.089,85  

 R$  

147.130,09  

14 UNIDADE 

Arame ovalado de aço galvanizado, 

Resistência mínima à tração: 700 kgf, 

Bitola (Diâmetro): 3,00 mm x 2,40 mm 

(equivalente a 17 x 15 gauge - padrão 

p.g), Comprimento 1.000 mts, Aplicação: 

Ideal para cercas rurais, esticadores, 

sistemas de contenção, uso agropecuário 

e manutenção de áreas públicas ou 

institucionais. COTA ME/EPP 

45 
 R$      

1.089,85  

 R$    

49.043,36  

15 
QUILOGRAM

A 

Arame recozido 14 arame, material: ferro, 

bitola: 14, características adicionais: 

recozido 

310 
 R$           

16,66  

 R$      

5.163,05  

16 
QUILOGRAM

A 

Arame recozido 18 (material: ferro, 

bitola: 18, aplicação: construção civil, 

características adicionais: recozido) 

430 
 R$           

21,63  

 R$      

9.298,75  

17 UNIDADE 

Arco serra, lâmina serra: standard 12 

polegadas, material cabo: polipropileno, 

tratamento superficial: niquelado, 

tamanho: 12 pol, tipo: regulável, 

características adicionais: profundidade 

de corte de 90 mm 

340 
 R$           

49,92  

 R$    

16.972,80  

18 
METRO 

CUBICO 
Areia tipo lavada: granulometria: fina 975 

 R$         

231,19  

 R$  

225.405,38  

19 
METRO 

CUBICO 

Areia tipo lavada: granulometria: fina 

COTA ME/EPP 
325 

 R$         

231,19  

 R$    

75.135,13  

20 
METRO 

CUBICO 
Areia tipo: lavada, granulometria:  grossa 975 

 R$         

257,49  

 R$  

251.047,88  

21 
METRO 

CUBICO 

Areia tipo: lavada, granulometria:  grossa 

COTA ME/EPP 
325 

 R$         

257,49  

 R$    

83.682,63  

22 UNIDADE Argamassa colante tipo AC III 20 kgs 1080 
 R$           

58,26  

 R$    

62.920,80  

23 UNIDADE 
Argamassa colante tipo AC III 20 kgs 

COTA ME/EPP 
360 

 R$           

58,26  

 R$    

20.973,60  

24 UNIDADE 

Argamassa de cimento cola flexível(ext.) 

20kg AC-II (composição: cimento, 

calcário e aditivos, cor: cinza platina, 

1440 
 R$           

37,95  

 R$    

54.648,00  
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aplicação: rejunte de placas cerâmicas em 

pisos e paredes. 

25 UNIDADE 

Argamassa de cimento corante 20 kg 

(composição: cimento, calcário e aditivos, 

cor: cinza platina, aplicação: rejunte de 

placas cerâmicas em pisos e paredes. ) 

1440 
 R$           

53,97  

 R$    

77.716,80  

26 UNIDADE 

Assento para vaso sanitário pvc Assento 

vaso sanitário, material: plástico, cor: 

branca, características adicionais: com 

tampa 

922 
 R$           

40,30  

 R$    

37.151,99  

27 UNIDADE Avental de couro para solda 317 
 R$           

47,52  

 R$    

15.063,84  

28 UNIDADE 

Braço metálico para chuveiro Braço 

chuveiro, material: alumínio, 

comprimento: 40 cm, bitola: 1,2" 

450 
 R$           

44,84  

 R$    

20.178,00  

29 
METRO 

CUBICO 

Brita material: rocha triturada, tamanho: 

brita nº0 
945 

 R$         

199,79  

 R$  

188.801,55  

30 
METRO 

CUBICO 

Brita material: rocha triturada, tamanho: 

brita nº0 COTA ME/EPP 
315 

 R$         

199,79  

 R$    

62.933,85  

31 
METRO 

CUBICO 

Brita material: rocha triturada, tamanho: 

brita nº1 
949 

 R$         

168,09  

 R$  

159.512,67  

32 
METRO 

CUBICO 

Brita material: rocha triturada, tamanho: 

brita nº1 COTA ME/EPP 
316 

 R$         

168,09  

 R$    

53.114,86  

33 UNIDADE Broca aço tamanho 02 762 
 R$             

9,23  

 R$      

7.033,26  

34 UNIDADE Broca aço tamanho 03 759 
 R$           

10,63  

 R$      

8.068,17  

35 UNIDADE Broca aço tamanho 04 760 
 R$           

11,53  

 R$      

8.762,80  

36 UNIDADE Broca aço tamanho 05 762 
 R$           

12,36  

 R$      

9.418,32  

37 UNIDADE Broca aço tamanho 06 760 
 R$           

13,10  

 R$      

9.956,00  

38 UNIDADE Broca aço tamanho 08 760 
 R$           

13,28  

 R$    

10.092,80  

39 UNIDADE Broca aço tamanho 09 756 
 R$           

14,22  

 R$    

10.750,32  

40 UNIDADE Broca aço tamanho 1 755 
 R$           

10,97  

 R$      

8.282,35  

41 UNIDADE Broca aço tamanho 10 770 
 R$           

24,18  

 R$    

18.618,60  

42 UNIDADE Broca açotamanho 07 755 
 R$           

13,22  

 R$      

9.981,10  

43 UNIDADE 
Broca de videa diâmetro 1/2"  para 

concreto 12 x 150 x 90 mm 
780 

 R$           

23,63  

 R$    

18.427,50  

44 UNIDADE 

Broxa redonda diâmetro 66mm virola 

plástica cabo anatômico de madeira, fibra 

de linhagem ou de fibra de coco 

790 
 R$           

10,92  

 R$      

8.622,85  

45 UNIDADE 

Cabo enxada de madeira natural 

perfeitamente reto e lixado, comprimento: 

2,10 m 

232 
 R$           

29,30  

 R$      

6.797,60  

46 UNIDADE 
Cadeado lt 20 mm corpo em latão, haste 

em aço. 
525 

 R$           

26,70  

 R$    

14.017,50  
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47 UNIDADE 
Cadeado lt 45 mm corpo em latão, haste 

em aço. 
530 

 R$           

53,84  

 R$    

28.532,55  

48 UNIDADE 

Caibro 5x5 cm Caibro, material: madeira, 

tipo madeira: angelim-vermelho, largura: 

6 cm, espessura: 5 cm, comprimento: 5 m 

1898 
 R$           

37,85  

 R$    

71.829,81  

49 UNIDADE 

Caibro 5x5 cm Caibro, material: madeira, 

tipo madeira: angelim-vermelho, largura: 

6 cm, espessura: 5 cm, comprimento: 5 m 

COTA ME/EPP 

632 
 R$           

37,85  

 R$    

23.918,04  

50 UNIDADE Caixa d'agua polietileno 1.000 lts azul 98 
 R$         

530,44  

 R$    

51.982,63  

51 UNIDADE Caixa d'agua polietileno 500 lts azul 98 
 R$         

350,15  

 R$    

34.314,70  

52 UNIDADE 

Caixa de ferramentas - composto por 178 

peças. COMPOSIÇÃO: Encaixe 1/4": 

5 soquetes perfil Torx: E4; E5; E6; E7 e 

E8; 

4 chaves soquete hexagonais: 3; 4; 5 e 6 

mm; 

4 chaves soquete fenda simples: 4; 5,5; 

6,5 e 7 mm; 

7 soquetes sextavados longos: 4; 5; 6; 7; 

8; 9 e 10 mm; 

3 chaves soquete multidentadas XZN: 

M8; M10 e M12; 

6 chaves soquete fenda cruzada: 2 x PH0; 

2 x PH1 e 2 x PH2; 

8 chaves soquete perfil Torx: T8; T9; 

T10; T15; T20; T25; T27 e T30; 

13 soquetes sextavados: 4; 4,5; 5; 5,5; 6; 

7; 8; 9; 10; 11; 12; 13 e 14 mm; 

8 chaves soquete perfil Torx com guia: 

T8; T9; T10; T15; T20; T25; T27 e T30; 

6 acessórios: Extensão 50mm (2"), 

Extensão 100mm (4"), Catraca reversível 

Junta Universal, Cabo T, Cabo com 

quadrado; 

 

? Encaixe 3/8": 

1 soquete para vela: 18 mm; 

6 soquetes perfil Torx: E10; E11; E12; 

E14; E16 e E18; 

6 soquetes sextavados longos: 10; 11; 12; 

13; 14 e 15 mm; 

10 soquetes sextavados: 10; 11; 12; 13; 

14; 15; 16; 17; 18 e 19 mm; 

5 acessórios: Extensão 125mm (5"), 

Catraca reversível Corpo para cabo T, 

Junta Universal e Adaptador para bits; 

 

? Encaixe 1/2: 

2 soquetes perfil Torx: E20 e E24; 

2 soquetes para vela: 16 e 21 mm; 

2 soquetes sextavados longos: 16 e 18 

mm; 

3 soquetes sextavados de impacto (para 

22 
 R$         

788,58  

 R$    

17.348,76  
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liga leve): 17; 19 e 21mm; 

17 soquetes sextavados: 10; 11; 12; 13; 

14; 15; 16; 17; 18; 19; 20; 21; 22; 24; 27; 

30 e 32 mm; 

6 acessórios: Extensão 125mm (5"), 

Extensão 250mm (10"), Catraca 

reversível, Corpo para cabo T, Junta 

Universal e Adaptador para bits; 

 

? 24 bits 5/16": 

4 bits Phillips: 2 x PH3 e 2 x PH4; 

3 bits fenda simples: 8; 10 e 12mm; 

5 bits hexagonais: 7; 8; 10; 12 e 14mm; 

6 bits perfil Torx: T40; T45; T50; T55; 

T60 e T70; 

6 bits perfil Torx com guia: T40; T45; 

T50; T55; T60 e T70; 

 

? Diversos: 

9 chaves L hexagonais abauladas: 1,5; 2; 

2,5; 3; 4; 5; 6; 8 e 10mm; 

9 chaves L perfil Torx: T10; T15; T20; 

T25; T27; T30; T40; T45 e T50; 

12 chaves combinadas com catraca: 8; 9; 

10; 11; 12; 13; 14; 15; 16; 17; 18 e 19 

mm. 

53 UNIDADE 

Caixa descarga, material: plástico, cor: 

branca, capacidade: 9 L, características 

adicionais: peças e acessórios de fixação 

235 
 R$           

57,18  

 R$    

13.437,30  

54 UNIDADE 

Cal hidratado material hidroxilo de cálcio 

, pó de cor branca , saco de 8 kg  para 

pintura de muros Cal hidratada, material: 

hidróxido de cálcio, 52aspecto físico: pó, 

cor: branca, aplicação: construção civil 

8363 
 R$           

21,39  

 R$  

178.842,76  

55 UNIDADE 

Cal hidratado material hidroxilo de cálcio 

, pó de cor branca , saco de 8 kg  para 

pintura de muros Cal hidratada, material: 

hidróxido de cálcio, 52aspecto físico: pó, 

cor: branca, aplicação: construção civil 

COTA ME/EPP 

2787 
 R$           

21,39  

 R$    

59.600,00  

56 UNIDADE 

Cal hidratado, material: hidróxido de 

cálcio, aspecto físico: pó, cor: creme, 

aplicação: construção civil 20 kg) 

4838 
 R$           

49,33  

 R$  

238.634,35  

57 UNIDADE 

Cal hidratado, material: hidróxido de 

cálcio, aspecto físico: pó, cor: creme, 

aplicação: construção civil 20 kg) COTA 

ME/EPP 

1612 
 R$           

49,33  

 R$    

79.511,90  

58 UNIDADE 
CANO P/CHUVEIRO ALUMÍNIO 40 

CM POLIDO 
100 

 R$           

28,12 

 R$      

2.812,00 

59 UNIDADE Carretel nylon rocad. sp43/s430 210 
 R$           

89,63  

 R$    

18.822,30  

60 UNIDADE 
Carretel para polymatic nakashi para 

roçadeira 
148 

 R$         

160,43  

 R$    

23.743,64  

61 UNIDADE Carretel st fs-160/220/280 127 
 R$         

130,50  

 R$    

16.573,50  
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62 UNIDADE 

Carrinho de ferramentas. possui 4 

rodízios de 5?, dois com freio. As gavetas 

suportam mais peso e têm maior vida útil, 

pois as corrediças tipo telescópica são 

eficazes na movimentação além de 

permitir total abertura. acompanha chave 

para trancar as gavetas e nichos para as 

ferramentas em eva.- especificações 

técnicas: rodízios: 5? = 12,70cm, largura: 

460mm, comprimento: 690mm 

+empunhadura: 80mm, altura: 810mm + 

altura dos rodízios e suporte metálico 

interior: 160mm - contém 380 peças, 

sendo: 04 Jogos de rebites (50 peças 

cada): 2,4mmx50; 3,2mmx50; 

4,0mmx50; 4,8mmx50 

03 Chaves de Fenda Cruzada: 3/16"x3"; 

1/4"x5"; 5/16"x8" 

04 Chaves de Fenda: 1/8"x3"; 3/16"x4"; 

1/4"x5"; 5/16"x8" 

11 Chaves combinadas: 8mm; 9mm; 

10mm; 11mm; 12mm; 13mm; 14mm; 

15mm; 17mm; 18mm; 19mm 

10 Chaves torx: T9; T10; T15; T20; T25; 

T27; T30; T40; T45; T50 

10 Chaves allen: 1,5mm; 2mm; 2,5mm; 

3mm; 4mm; 5mm; 5,5mm; 6mm; 8mm; 

10mm 

26 Brocas de aço rápido HSS: 1,5mmx2; 

2mmx2; 2,5mmx2; 3mmx2; 3,2mmx2; 

3,5mmx2; 4mmx2; 4,5mmx2; 4,8mmx2; 

5mmx2; 5,5mmx2; 6mmx2; 6,5mmx2 

06 Brocas para alvenaria: 4mm; 5mm; 

6mm; 7mm; 8mm; 10mm 

18 Soquetes em CR-V de 1/2": 8mm; 

9mm; 10mm; 11mm; 12mm; 13mm; 

14mm; 15mm; 16mm; 17mm; 18mm; 

19mm; 21mm; 22mm; 24mm; 27mm; 

30mm; 32mm 

11 Soquetes de 1/4": 4mm; 5mm; 6mm; 

7mm; 8mm; 9mm; 10mm; 11mm; 12mm; 

13mm; 14mm 

02 Barras de extensão: 5" e 10" 

02 Barras de extensão de 1/4": 2" e 4" 

10 Soquetes: 5mm; 5,5mm; 6mm; 7mm; 

8mm; 9mm; 10mm; 11mm; 12mm; 

13mm 

14 Bits de 25mm Ponta Fenda: 3x2; 4x3; 

5x3; 6x3; 7x3 

14 Bits de 25mm Ponta Fenda cruzada: 

PH0x3; PH1x3; PH2x5; PH3x3 

03 Bits de 25mm Ponta Pozi drive: PZ1; 

PZ2; PZ3 

06 Bits de 25mm Ponta Estrela: T10; 

T15; T20; T25; T27; T30 

03 Bits de 25mm Ponta Quadrada: S1; 

18 
 R$      

1.996,24  

 R$    

35.932,32  
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S2; S3 

10 Bits de 25mm Ponta Hexagonal: 

H3x2; H4x2; H5x2; H6x2; H7x2 

03 Bits de 50mm Ponta Fenda: 4; 5; 6 

04 Bits de 50mm Ponta Fenda cruzada: 0; 

1; 2; 3 

03 Bits de 50mm Ponta Pozi: PZ1; PZ2; 

PZ3 

03 Bits de 50mm Ponta Estrela: T10; 

T15; T2 

63 UNIDADE 

Carrinho de mão caçamba metálica 

reforçada de 0,9 (chapa 20 ) braço 

metálico e tubular  capacidade 65l, pneu 

com câmara3.5/8" produto fabricado 

104 
 R$         

263,45  

 R$    

27.398,80  

64 UNIDADE 
CARRINHO DE MAO RODA MACIÇA 

CAÇAMBA PLÁSTICA 90 LITROS 
49 

 R$         

479,91  

 R$    

23.515,59  

65 UNIDADE 
CARRINHO DE MÃO TIPO BALEIA 

150 LT 
51 

 R$         

884,86  

 R$    

45.127,86  

66 UNIDADE 

Carrinho para cargas  material: aço 

dobravel: não suporte de peso maximo: 

150 kg altura x largura: 105 cm x 35 cm 

42  R$      321,67 
 R$    

13.510,14 

67 UNIDADE 
Cavadeira manual dupla de metal cabo 

madeira 110cm 
122 

 R$           

81,15  

 R$      

9.900,30  

68 
METRO 

QUADRADO 

CERÂMICA 30X40 CM 

REVESTIMENTO PAREDE LAJOTA 

MATERIAL CERÂMICA 

ACABAMENTO SUPERFICIAL 

ENVERNIZADO APLICAÇÃO 

REVESTIMENTO PAREDE COR 

CINZA COMPRIMENTO 3150 CM 

LARGURA 3150 CM ESPESSURA 1 

CM PESO 1800 G TRATAMENTO 

SUPERFICIAL GLASURADA FOSCA 

500 
 R$           

36,01  

 R$    

18.002,50  

69 
METRO 

QUADRADO 

CERÂMICA 45X45 CM PISO PI 

MAIORIGUAL A 4 LAJOTA 

MATERIAL CERÂMICA APLICAÇÃO 

PISO COR BRANCA COMPRIMENTO 

33 CM LARGURA 33 CM TIPO PEI 4 

CARACTERÍSTICA ADICIONAIS 

ANTIDERRAPANTE 

500 
 R$           

28,49  

 R$    

14.242,50  

70 UNIDADE 

CHUVEIRO ELETRICO 

TERMOPLÁSTICO VARIAÇÕES 

TEMPERATURA ÁGUA 3 COR 

BRANCA POTÊNCIA 5500 W 

TENSÃO OPERAÇÃO 220 V 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 

MANGUEIRA E DUCHA MANUAL E 

SUPORTE PARA FIXACÃO 

100 
 R$           

92,39  

 R$      

9.238,50  

71 UNIDADE 

Cimento Portland material, clinker, tipo:  

c.p.32- 50kg- composto por silicatos de 

cálcio, alumínio e ferro, sulfato de cálcio, 

filler carbonático e pozolana 

8063 
 R$           

45,57  

 R$  

367.430,91  

72 UNIDADE 

Cimento Portland material, clinker, tipo:  

c.p.32- 50kg- composto por silicatos de 

cálcio, alumínio e ferro, sulfato de cálcio, 

2687 
 R$           

45,57  

 R$  

122.446,59  
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filler carbonático e pozolana COTA 

ME/EPP 

73 UNIDADE 
Cola para cano PVC/Adesivo plástico  

frasco 850 g 
592 

 R$           

75,83  

 R$    

44.888,40  

74 UNIDADE 

Colher pedreiro, material: aço carbono, 

tamanho: 288 mm, material cabo: 

madeira envernizada 

232 
 R$           

24,64  

 R$      

5.715,32  

75 UNIDADE 

Compensado plast.12mm ( 2,20x1,10) 

Compensado madeira, material: virola, 

comprimento: 2,20 m, largura: 1,10 m, 

espessura: 12 mm, aplicação: fabricação 

de peças e construção civil 

492 
 R$         

184,18  

 R$    

90.617,74  

76 UNIDADE 

Compensado plast.12mm ( 2,20x1,10) 

Compensado madeira, material: virola, 

comprimento: 2,20 m, largura: 1,10 m, 

espessura: 12 mm, aplicação: fabricação 

de peças e construção civil COTA 

ME/EPP 

163 
 R$         

184,18  

 R$    

30.021,73  

77 UNIDADE 

Cone de sinalização  em PVC  flexível H-

70/76. Cone sinalização, material: pvc, 

altura: 75 cm, largura base: 40 cm, cor: 

branca, laranja 

270 
 R$           

45,92  

 R$    

12.397,05  

78 UNIDADE 

Corda de poliamida 12 mm tipo 

bombeiro, para trabalho em altura, 100 

metros 

197 
 R$         

404,71  

 R$    

79.726,89  

79 UNIDADE 

Corrente 26 rs rapid super 33 dente + 1 

elo ms 260 - sabre 40 cm - superior ou 

equivalente a marca stihl 

150 
 R$         

254,10  

 R$    

38.115,00  

80 UNIDADE 

Corrente 61 pm 30 cm 3/8 1,1 mm 32 

dentes, superior ou equivalente a marca 

stihl 

150 
 R$         

200,67  

 R$    

30.100,50  

81 UNIDADE 

Corrente 71 pm3 1/4 mm 32 de dentes - 

sabre 30 cm - kai 20 - superior ou 

equivalente a marca stihl 

150 
 R$         

222,97  

 R$    

33.445,50  

82 UNIDADE 

Corrente de elo curto comum, soldada, 

galvanizada, espessura do elo = (8,0 mm) 

5/16´´ 

345 
 R$           

40,06  

 R$    

13.820,70  

83 UNIDADE 

Corrente para motopoda pico micro, 32 

dentes 1,1 mm 1/4. peça , acessório - 

motoserra, aplicação: motopoda 

shindaiwa modelo m-230, referência 1: 

9226622, tipo 1: corrente p 3,8 0,043 ga 

19 dentes 

150 
 R$         

228,99  

 R$    

34.348,50  

84 UNIDADE 

Corrente para motoserra 36 dentes semi 

quadrada. peça , acessório - motoserra, 

aplicação: motopoda shindaiwa modelo 

m-230, referência 1: 9226622, tipo 1: 

corrente p 3,8 0,043 ga 19 dentes 

150 
 R$         

238,33  

 R$    

35.749,50  

85 UNIDADE 

Cumeeira  p/telha ondulada ( material: 

fibrocimento, tipo: canaleta, 

comprimento:1,05 m, espessura, 6mm, 

largura:0,90 

1030 
 R$           

72,85  

 R$    

75.035,50  

86 UNIDADE 
Disco de serra circular de bancada  de 10 

polegadas- 250x30mm 80t- 
600 

 R$           

30,36  

 R$    

18.216,00  
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87 UNIDADE 
Disco de serra circular de bancada de 13 

polegadas 
600 

 R$         

119,38  

 R$    

71.628,00  

88 UNIDADE 

Disco de serra circular de bancada de 8 

polegadas com 60 dentes – lâmina de 

serra circular com dentes de metal 

duro/videa, 185 x 20 mm, 60 dentes 

600 
 R$           

93,65  

 R$    

56.190,00  

89 UNIDADE 
Disco para circular manual de 7 

polegadas- 40 dentes - 01 unidade 
600 

 R$           

45,15  

 R$    

27.090,00  

90 
QUILOGRAM

A 
Eletrodo 46/2.50 1180 

 R$           

33,86  

 R$    

39.954,80  

91 
QUILOGRAM

A 
Eletrodo 46/3.25 1180 

 R$           

35,65  

 R$    

42.067,00  

92 
QUILOGRAM

A 
Eletrodo 48/2.50 1150 

 R$           

34,33  

 R$    

39.479,50  

93 
QUILOGRAM

A 
Eletrodo 48/3.50 1150 

 R$           

39,38  

 R$    

45.287,00  

94 UNIDADE 

Enxada larga em aço material: aço 

carbono, largura: 9,5 cm, 2 libras, 

material cabo: madeira, comprimento 

cabo: 110 cm 

162 
 R$           

77,88  

 R$    

12.616,56  

95 UNIDADE 
ENXADÃO LARGO 3.0 FORJADO, 

CHAPA GROSSA SEM CABO 
92 

 R$           

81,86  

 R$      

7.531,12  

96 UNIDADE 
Escada dupla de abrir e extensiva de 

alumínio 7 degraus 
103 

 R$         

354,01  

 R$    

36.463,03  

97 UNIDADE 
ESCOVA DE AÇO C/CABO BASE DE 

MADEIRA 
500 

 R$             

9,40  

 R$      

4.697,50  

98 UNIDADE 

Esmalte sintético brilhante, galão 3,6 ml, 

cores a definir padrão de qualidade 

conforme INMETRO, Premium  

rendimento de 40 a50m por demão, 

diluição de 10% composição: resina 

alquidica  á base  de óleo vegetal semi- 

secativo, pigmentos  orgânicos, e 

inorgânicos , cargas minerais inertes( 

acetinado e fosco), hidrocarbonetos 

alifáticos, secantes organo- metálicos. 

Não contém benzeno a cartela cores 

padrão deverá conter no mínimo : branco 

neve, branco gelo, platina, cinza médio, 

cinza escuro, azul mar, azul frança, 

vermelho telha, alumínio e verde folha 

1275 
 R$         

144,12  

 R$  

183.749,18  

99 UNIDADE 

Esmalte sintético brilhante, galão 3,6 ml, 

cores a definir padrão de qualidade 

conforme INMETRO, Premium  

rendimento de 40 a50m por demão, 

diluição de 10% composição: resina 

alquidica  á base  de óleo vegetal semi- 

secativo, pigmentos  orgânicos, e 

inorgânicos , cargas minerais inertes( 

acetinado e fosco), hidrocarbonetos 

alifáticos, secantes organo- metálicos. 

Não contém benzeno a cartela cores 

padrão deverá conter no mínimo : branco 

neve, branco gelo, platina, cinza médio, 

cinza escuro, azul mar, azul frança, 

425 
 R$         

144,12  

 R$    

61.249,73  
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vermelho telha, alumínio e verde folha 

COTA ME/EPP 

100 UNIDADE 

ESMERILHADEIRA  LIXADEIRA 

ANGULAR PROFISSIONAL-850 

WATTS DE POTÊNCIA,,CAPA DE 

PROTEÇÃO DE 4 1/2" / 115 

MILÍMETROS - COM SISTEMA DE 

FIXAÇÃO POR PARAFUSO 

(ROBUSTEZ), EXTREMAMENTE 

LEVE - APENAS 1,7 KG, COMPACTA 

- PARA UTILIZAÇÃO EM LOCAIS DE 

DIFÍCIL ACESSO, INTERRUPTOR 

SELADO CONTRA ENTRADA DE PÓ 

PARA MAIOR VIDA ÚTIL 

18 
 R$         

364,66  

 R$      

6.563,88  

101 UNIDADE 

Esmerilhadeira angular a bateria 18v 

5" esmerilhadeira angular a bateria de 5" 

18v possui potência equivalente a uma 

ferramenta com fio de 1.000 w 

.ferramenta 100% compatível com todas 

as baterias e carregadores 18v , 

compatível com disco de 115 e 125mm. 

acompanha: flange, porca de aperto 

rápido, punho auxiliar antivibração, capa 

de proteção, 1 carregador rápido al 1880 

cv, 2 baterias procore 18v de 8,0 ah li-ion, 

maleta e manual. garantia 2 anos. 

20 
 R$         

537,21  

 R$    

10.744,20  

102 UNIDADE 
Faca para roçadeira manual 25 mm duas 

pontas balbinote 
150 

 R$           

46,69  

 R$      

7.003,50  

103 UNIDADE 

Fio de nylon  2,7 mm. fio, material: 

nylon, bitola: 3 mm, aplicação: roçadeira 

costal motorizada- rolo 100 mt. 

310 
 R$         

142,35  

 R$    

44.128,50  

104 UNIDADE 

Fita plástica zebrada para demarcação de 

área – largura = 7 cm  sem adesivo fita 

plástica, material: filme polipropileno bi 

orientado, largura: 6,50 cm, 

comprimento: no mínimo 180 m, cor: 

preta e amarela, aplicação: isolamento e 

delimitação de área, características 

adicionais: zebrada 

710 
 R$           

14,65  

 R$    

10.401,50  

105 UNIDADE 

Fita Veda Rosca 18mm x 25m Tipo de 

material teflon, cor branco, uso indicado 

água quente/água fria. Primeria linha, 

referencia tigre, vonder e outros. 

1880 
 R$             

7,95  

 R$    

14.936,60  

106 UNIDADE 

Flange pvc – adaptador caixa d`água de 

50 mm Flange, material: polipropileno, 

diâmetro nominal: 50 mm, normas 

técnicas: ansi b16.5 

113 
 R$           

42,58  

 R$      

4.810,98  

107 UNIDADE 
Foice roçadeira ema o reforçado sem 

cabo 
125 

 R$           

42,30  

 R$      

5.287,50  

108 UNIDADE Formão ¾ 80 
 R$           

31,47  

 R$      

2.517,60  

109 UNIDADE Formão 5/8 80 
 R$           

30,43  

 R$      

2.434,40  

110 UNIDADE 

Furadeira de uso profissional: para 

aplicações em concreto, alvenaria, 

madeira e aço, com motor de 800w de 

44 
 R$         

280,95  

 R$    

12.361,80  
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potencia, tensão de voltagem 110v/220v, 

velocidade variável e reversível- mandril 

1/2" 13 mm- com maleta 

111 UNIDADE 
Furadeira manual- martelete perfurador  

820w 220v com maleta 
37 

 R$         

822,64  

 R$    

30.437,68  

112 UNIDADE 
Ilhos - peça, componente roçadeira, tipo: 

carretel, aplicação: roçadeira costal fs 220 
173 

 R$         

150,61  

 R$    

26.055,53  

113 UNIDADE 

Lamina para plaina de bancada  medindo 

3.5 cm largura por 30 cm de comprimento 

350x30x3 

500 
 R$         

130,36  

 R$    

65.180,00  

114 UNIDADE 
Lamina para plaina eletrica manual 

235x50mm 
500 

 R$         

129,37  

 R$    

64.685,00  

115 UNIDADE 

Lamina serra manual, material: aço 

rápido molibdênio, quantidade dentes: 18 

dentes por polegada, largura: 13 mm, 

comprimento: 300 mm, espessura: 0,60 

mm 

570 
 R$           

12,81  

 R$      

7.301,70  

116 UNIDADE 

Lavatório mãos, material: louça, 

comprimento: 560 mm, largura: 500 mm, 

características adicionais: com coluna, 

cor: branca 

246 
 R$         

233,16  

 R$    

57.356,13  

117 UNIDADE Lente proteção  mascara de solda 10mm 20 
 R$           

13,00  

 R$         

260,00  

118 UNIDADE 

Ligação flexível (engate) PVC ½ (40 cm) 

Conexão hidráulica, material: pvc - 

cloreto de polivinila, tipo: joelho 90°, tipo 

fixação: soldável e rosqueável, bitola lado 

roscável: 3,4 pol, bitola lado soldável: 3,4 

pol, características adicionais: com bucha 

de latão 

840 
 R$           

68,46  

 R$    

57.506,40  

119 UNIDADE Lixa de parede/Numero 100 3010 
 R$             

1,06  

 R$      

3.190,60  

120 METRO 

Lona para silo dupla face, preta e branca, 

200 micras, 50mt x 10mt. Utilidades: 

Silagem/Proteção/Impermeabilização 

para reservatórios/Fenação/Secagem de 

Cereais e Construção Civil. 

72 
 R$         

970,44  

 R$    

69.871,32  

121 METRO 

Lona para silo dupla face, preta e branca, 

200 micras, 50mt x 10mt. Utilidades: 

Silagem/Proteção/Impermeabilização 

para reservatórios/Fenação/Secagem de 

Cereais e Construção Civil. COTA 

ME/EPP 

23 
 R$         

970,44  

 R$    

22.320,01  

122 UNIDADE 

Lona plástico preta, extra forte 

150micras, polietileno de baixo 

densidade, medindo 100 metros de 

comprimento por 6 metros de largura, de 

alta qualidade. Bobina/rolo 

315 
 R$         

998,90  

 R$  

314.653,50  

123 UNIDADE 

Lona plástico preta, extra forte 

150micras, polietileno de baixo 

densidade, medindo 100 metros de 

comprimento por 6 metros de largura, de 

alta qualidade. Bobina/rolo COTA 

ME/EPP 

105 
 R$         

998,90  

 R$  

104.884,50  
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124 UNIDADE LUVA COURO CANO LONGO 4 
 R$           

13,14  

 R$           

52,54  

125 METRO Mangueira ar água 300 lb 1/2 1415 
 R$           

20,27  

 R$    

28.682,05  

126 UNIDADE 

Mangueira gás, material: pvc, diâmetro: 

3,8 pol, aplicação: glp - gás liquefeito de 

petróleo, modelo: tarja amarela, tipo: 

flexível, características adicionais: com 

certificação inmetro. validade mínima 4 

anos 

407 
 R$           

18,74  

 R$      

7.627,18  

127 METRO 

Mangueira para lavagem de veículos de 

alta pressão, ½ polegada, resistente até 

1200 PSI, fabricada em material flexível e 

reforçado, fornecido em metros. 

1475 
 R$           

28,20  

 R$    

41.595,00  

128 METRO 
Mangueira polietileno: polietileno, 

diâmetro externo: 3/4 COR PRETA 
1810 

 R$             

5,00  

 R$      

9.050,00  

129 UNIDADE Manilha 100x1 135 
 R$         

657,18  

 R$    

88.719,30  

130 UNIDADE Manilha 100x1 COTA ME/EPP 45 
 R$         

657,18  

 R$    

29.573,10  

131 UNIDADE Manilha 40x1 180 
 R$         

180,37  

 R$    

32.466,60  

132 UNIDADE Manilha 60x1 180 
 R$         

345,04  

 R$    

62.106,30  

133 UNIDADE Manilha 80x1 135 
 R$         

558,64  

 R$    

75.416,40  

134 UNIDADE Manilha 80x1 COTA ME/EPP 45 
 R$         

558,64  

 R$    

25.138,80  

135 
QUILOGRAM

A 

Manta liquida de base asfáltica 

modificada com a adição de 

elastomerodiluidos em solvente orgânico 

1013 
 R$           

17,48  

 R$    

17.702,18  

136 UNIDADE 

Máquina de solda inversor 150/220v- 

inversora solda 150a mma tig lift ie-6150 

220v- 

11 
 R$         

770,00  

 R$      

8.470,00  

137 UNIDADE 

Marreta 01 kg marreta, material: 

borracha, material cabo: madeira, peso: 

1.000 g 

97 
 R$           

61,65  

 R$      

5.980,05  

138 UNIDADE Marreta de 3 kg com cabo madeira 81 
 R$         

114,97  

 R$      

9.312,57  

139 UNIDADE 

Martelo 25 cm com cabeça forjada e 

temperada em aço especial. cabo em 

madeira envernizada com fixação em 

resina apoxi. tamanho: 25 cm 

99 
 R$           

41,59  

 R$      

4.117,41  

140 UNIDADE 

Máscara de solda com visor articulado, 

lentes retangulares 51mm x 108mm, com 

proteção visual e facial dos raios 

ultravioleta e infravermelho do arco 

elétrico, leve, anatômico e carneira com 

catraca. 

87 
 R$           

94,95  

 R$      

8.260,65  

141 UNIDADE 

Massa corrida acrílica 25 kg método 

aplicação: com espátula e 

desempenadeira, tempo secagem: 3 h, 

composição básica: resina acrílica, 

solubilidade: água, aplicação: imperfeição 

superfície externa para pintura 

1253 
 R$         

135,34  

 R$  

169.581,02  
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142 UNIDADE 

Massa corrida acrílica 25 kg método 

aplicação: com espátula e 

desempenadeira, tempo secagem: 3 h, 

composição básica: resina acrílica, 

solubilidade: água, aplicação: imperfeição 

superfície externa para pintura COTA 

ME/EPP 

417 
 R$         

135,34  

 R$    

56.436,78  

143 UNIDADE 

Massa corrida PVA 25 kg Massa corrida, 

método aplicação: com espátula e 

desempenadeira, tempo secagem: 3 h, 

composição básica: pva - poli cloreto de 

vinila, solubilidade: água, aplicação: 

imperfeição superfície interna para 

pintura 

1005 
 R$           

76,49  

 R$    

76.867,43  

144 UNIDADE 

Massa corrida PVA 25 kg Massa corrida, 

método aplicação: com espátula e 

desempenadeira, tempo secagem: 3 h, 

composição básica: pva - poli cloreto de 

vinila, solubilidade: água, aplicação: 

imperfeição superfície interna para 

pintura COTA ME/EPP 

335 
 R$           

76,49  

 R$    

25.622,48  

145 UNIDADE Metalon 15 x 15 mm, barra 6 metros 1080 
 R$           

74,60  

 R$    

80.568,00  

146 UNIDADE 
Metalon 15 x 15 mm, barra 6 metros 

COTA ME/EPP 
360 

 R$           

74,60  

 R$    

26.856,00  

147 UNIDADE 

Microaspersor multifuncional invertido e 

bailarina giratória, destinado à sistemas 

de  irrigação que requerem baixa taxa de 

aplicação de água, utilização em viveiros 

e estufa. Vazões: 43 a 60 L/h. Alcance 

mínimo de 3 metros de raio. 

310 
 R$             

9,52  

 R$      

2.951,20  

148 UNIDADE Moto esmeril 1hp - 735w - 220 volts 6 
 R$         

727,99  

 R$      

4.367,94  

149 UNIDADE Oculos  de solda lente transparente 29 
 R$             

9,57  

 R$         

277,53  

150 UNIDADE 
Óculos de lentes escuras - óculos de 

proteção para solda spectra s carbografite 
85 

 R$           

50,76  

 R$      

4.314,18  

151 UNIDADE 
Óculos de proteção lente transparente - 

Antirrisco 
350 

 R$             

6,27  

 R$      

2.194,50  

152 UNIDADE 

Pá de bico redonda em aço n 5 com cabo 

de madeira pá, material cabo: madeira, 

material: aço carbono, formato: de bico, 

tamanho: 320 x 270 mm, comprimento 

cabo: 0,71 m, características adicionais: 

terminal d em plástico, pintura 

eletrostática a pó 

161 
 R$           

81,19  

 R$    

13.071,59  

153 UNIDADE 
Par de luva de couro longa concertina 

Solda Proteção 20 Cm Epi 
630 

 R$           

24,81  

 R$    

15.630,30  

154 UNIDADE 

Parafusadeira de impacto - chave de 

impacto sem fio: Parafusadeira de 

impacto de torque elevado de 3/4"com 

tecnologia biturbo brushless sem fio, 

baterias 18v e motor sem escovas, motor 

de alto desempenho com um torque de 

aperto de 1.050 nm e um torque de 

partida de até 1.700 nm, versatilidade 

18 
 R$      

1.438,33  

 R$    

25.889,94  
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ideal e potência controlada graças aos 3 

ajustes de velocidade/torque. dados 

adicionais: voltagem da bateria 18 

v;torque, máx. 1.050 nm; nº de rotações 

em vazio 0-1.750 r.p.m.; suporte da 

ferramenta 3/4'' quadrado; torque de 

arranque, máx. 1.700 nm; faixa de ajuste 

do torque, mín./máx., 1º nível 0/350 nm; 

faixa de ajuste do torque, mín./máx., 2º 

nível 0/750 nm; faixa de ajuste do torque, 

mín./máx. 3º nível 0/1050 nm; nº de 

rotações em vazio (1º nível) 0-800 r.p.m.; 

nº de rotações em vazio (2º nível) 0-1.200 

r.p.m.; nº de rotações em vazio (3º nível) 

0-1.750 r.p.m.; configurações de torque 3; 

número máx. de impactos 0-2.600 

i.p.m.;número de impactos (1º nível) 0-

1.600 i.p.m.; número de impactos (2º 

nível) 0-2.400 i.p.m.; número de impactos 

(3º nível) 0-2.600 i.p.m. 

155 
METRO 

CUBICO 
Pedra marroada 600 

 R$         

176,50  

 R$  

105.897,00  

156 
METRO 

CUBICO 
Pedra marroada COTA ME/EPP 200 

 R$         

176,50  

 R$    

35.299,00  

157 UNIDADE 

PENEIRA FINA P/PEDREIRO, 

MATERIAL: AÇO, MATERIAL 

BORDA: MADEIRA, FORMATO: 

REDONDO, TIPO MALHA: FINA, 

DIÂMETRO: 40 CM, APLICAÇÃO: 

AREIA FINA 

364 
 R$           

18,87  

 R$      

6.868,68  

158 UNIDADE 

Peneira grossa p/pedreiro, material: aço, 

material borda: madeira, formato: 

redondo, tipo malha: grossa, diâmetro: 60 

cm, aplicação: areia grossa, café em 

grãos, areia média, feijão 

364 
 R$           

21,30  

 R$      

7.753,20  

159 UNIDADE 
Pincel chato (trincha) cerdas gris 1.1/2 " 

(38 mm) 
493 

 R$             

6,94  

 R$      

3.418,96  

160 UNIDADE 

Pneu carrinho mão, material: borracha, 

tamanho: 3.5/8, características adicionais: 

com câmara ar, aro reforçado 

160 
 R$           

59,96  

 R$      

9.593,60  

161 UNIDADE 

Porta de madeira padrão mogno para 

verniz de 0,70 x 2,10 cm Porta, padrão 

madeira: madeirado lino, tipo: maciça, 

acabamento superficial: laminado 

melamínico, largura: 60 cm, espessura: 4 

cm, material: madeira, altura: 2,10 m 

300 
 R$         

262,82  

 R$    

78.846,00  

162 UNIDADE 

Porta de madeira padrão mogno para 

verniz de 0,70 x 2,10 cm Porta, padrão 

madeira: madeirado lino, tipo: maciça, 

acabamento superficial: laminado 

melamínico, largura: 60 cm, espessura: 4 

cm, material: madeira, altura: 2,10 m 

COTA ME/EPP 

100 
 R$         

262,82  

 R$    

26.282,00  

163 UNIDADE 
Porta de madeira padrão mogno para 

verniz de 0,80 x 2,10 cm Porta, padrão 
300 

 R$         

514,40  

 R$  

154.318,50  
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madeira: madeirado lino, tipo: maciça, 

acabamento superficial: laminado 

melamínico, largura: 80 cm, espessura: 4 

cm, material: madeira, altura: 2,10 m 

164 UNIDADE 

Porta de madeira padrão mogno para 

verniz de 0,80 x 2,10 cm Porta, padrão 

madeira: madeirado lino, tipo: maciça, 

acabamento superficial: laminado 

melamínico, largura: 80 cm, espessura: 4 

cm, material: madeira, altura: 2,10 m 

COTA ME/EPP 

100 
 R$         

514,40  

 R$    

51.439,50  

165 METRO 
Pranchão de 30x5cm, madeira de lei 

(angelim ou angico) 
938 

 R$           

94,79  

 R$    

88.913,02  

166 METRO 
Pranchão de 30x5cm, madeira de lei 

(angelim ou angico) COTA ME/EPP 
312 

 R$           

94,79  

 R$    

29.574,48  

167 
QUILOGRAM

A 

Prego 12x12 ( prego com cabeça, 

material: aço carbono, tipo cabeça: liso, 

tipo ponta: comum, bitola: 12x12mm) 

1053 
 R$           

29,24  

 R$    

30.789,72  

168 
QUILOGRAM

A 

Prego 15x15 ( prego sem cabeça, 

material: aço carbono, tipo cabeça: liso, 

tipo ponta: comum, bitola:19x36mm) 

1043 
 R$           

28,13  

 R$    

29.339,59  

169 
QUILOGRAM

A 

Prego 17x21 (prego com cabeça, material 

aço carbono, tipo cabeça: liso, tipo ponta: 

comum, bitola:17x21mm) 

1090 
 R$           

27,45  

 R$    

29.920,50  

170 
QUILOGRAM

A 

Prego 19x36 (prego com cabeça, 

material: aço carbono, tipo cabeça: liso, 

tipo ponta: comum, bitola:19x36mm) 

1055 
 R$           

27,71  

 R$    

29.234,05  

171 
QUILOGRAM

A 

Prego 25x72 (prego com cabeça, 

material: aço carbono, tipo cabeça: liso, 

tipo ponta: comum, bitola:25x72mm) 

1583 
 R$           

36,19  

 R$    

57.288,77  

172 
QUILOGRAM

A 

Prego 26x72 (prego com cabeça, 

material: aço carbono, tipo cabeça: liso, 

tipo ponta: comum, bitola:25x72mm) 

1577 
 R$           

49,03  

 R$    

77.320,31  

173 UNIDADE 

Rebitador manual/ alicate rebitador peças, 

acessórios, tipo: manual, material cabo: 

emborrachado, material corpo: aço, 

acompanha 4 (quatro bicos de 3/32", 1/8", 

5/32" e 3/16" polegadas 

91 
 R$           

49,49  

 R$      

4.503,59  

174 UNIDADE 
REGADORES DE PLASTICO COM 

CAPACIDADE MINIMA PARA 7 LT 
93 

 R$           

26,67  

 R$      

2.480,31  

175 UNIDADE 

RESERVATÓRIO METÁLICO TAÇA 

COLUNA SECA CAPACIDADE 5.000 

LITROS-ALT.DA COLUNA 4,80 

MTS./DIÂM.DA COLUNA 0,64 

MTS./DIÂM.DA TAÇA 1,60 

MTS/ALT.DA TAÇA 2,40 

MTS/ALT.DO CONE 0,30 

MTS./ALT.TOTAL 7,50 MTS 

6 
 R$    

13.525,45  

 R$    

81.152,67  

176 UNIDADE 

RESERVATÓRIO METÁLICO TAÇA 

COLUNA SECA CAPACIDADE 5.000 

LITROS-ALT.DA COLUNA 4,80 

MTS./DIÂM.DA COLUNA 0,64 

MTS./DIÂM.DA TAÇA 1,60 

MTS/ALT.DA TAÇA 2,40 

MTS/ALT.DO CONE 0,30 

2 
 R$    

13.525,45  

 R$    

27.050,89  
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MTS./ALT.TOTAL 7,50 MTS COTA 

ME/EPP 

177 UNIDADE 

RESISTÊNCIA PARA CHUVEIRO 3 

PINOS DE 220V4000W PRIMEIRA 

LINHA 

100 
 R$           

53,76  

 R$      

5.376,00  

178 UNIDADE 

Roçadeira manual - sendo indicada para o 

corte de capim, grama, pasto e também 

para árvores pequenas. a roçadeira 

gasolina é adequada tanto em terrenos 

com aclives como em declives. ficha 

técnica - peso: 7.4 kg, capacidade do 

tanque de combustível: 0.58l, capacidade 

do tanque de óleo: 1 cc, tempos do motor: 

2, cilindrada: 29.8 cm³, potência: 4/1.9 

kw/cv, rot. máx.: 12500 rpm, rot. lenta: 

2800 rpm, conjunto de corte: trimcut 42-

2, diâmetro de corte do disco de corte: 

300 mm, garantia 12 meses pelo 

fabricante 

33 
 R$      

1.239,02  

 R$    

40.887,66  

179 UNIDADE 

Rolo anti gotas de lã poliéster topa tudo 

não respinga 23cm, acompanhado com 

cabo plástico ergonômico. Indicado para 

aplicação de tintas látex pva, acrílica, 

esmaltes sintéticos, óleos, vernizes, 

zarcão e stain, em superfícies ásperas e 

lisas. 

1470 
 R$           

42,87  

 R$    

63.018,90  

180 UNIDADE 

Rolo pintura predial, material: cabelo de 

anjo, comprimento: 23 cm, características 

adicionais: sem cabo 

1400 
 R$           

23,87  

 R$    

33.418,00  

181 UNIDADE 

Selador acrílico 3,6 L Verniz industrial, 

composição básica: copolímero acrílico 

(monocomponente), aspecto físico: 

líquido viscoso, cor: branca, tipo 

acabamento: acetinado, método 

aplicação: rolo,pincel e pistola, aplicação: 

interna e externa 

736 
 R$           

48,08  

 R$    

35.386,88  

182 UNIDADE 

Serra marmore 1500w professional - 220v 

- potência nominal absorvida: 1.500 w,nº 

de rotações em vazio: 12.200 r.p.m.; 

peso: 2,6 kg; profundidade de corte: 26 – 

40,3 mm; ø do disco: 125 mm; modo de 

operação: úmido; valores totais de 

vibração (cortar azulejos): valor de 

emissão de vibrações ah: 4 m/s²; incerteza 

k: 1,5 m/s²; incluso: 2 chaves sextavadas 

interiores; uso industrial com 2 anos de 

garantia 

7 
 R$         

706,33  

 R$      

4.944,31  

183 UNIDADE 

SERRA MARMORE MANUAL 

TENSÃO DE TRABALHO 220 V 

POTENCIA MINIMA 1500 W N° DE 

ROTAÇÃO SEM CARGA 12000 A 

13500 RPM DIAMETRO DO DISCO 

125 MM PROFUNDIDADE DE CORTE 

MINIMO 400 MM 

2 
 R$         

634,52  

 R$      

1.269,04  

184 UNIDADE 
Sifão flexível (sanfonada) em pvc para 

lavatório Sifão, material: pvc - cloreto de 
1370 

 R$             

9,03  

 R$    

12.371,10  
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polivinila, cor: branca, tipo: horizontal, 

tipo corpo: flexível, tipo haste: regulável, 

diâmetro saída: 40 mm, diâmetro entrada: 

1 1,2 pol, aplicação: lavatório e pia 

185 UNIDADE Silicone acético uso geral incolor 280g 920 
 R$           

25,02  

 R$    

23.018,40  

186 UNIDADE 

SOPRADOR COSTAL MOTORIZADO, 

NOVO, ANO/MODELO 2025 OU 

SUPERIOR, EQUIPADO COM MOTOR 

A GASOLINA DE 2 TEMPOS, 

CILINDRADA MÍNIMA DE 55 CM³, 

POTÊNCIA MÍNIMA DE 2,5 KW (3,4 

CV), SISTEMA DE PARTIDA 

MANUAL RETRÁTIL, CAPACIDADE 

DO TANQUE DE COMBUSTÍVEL 

MÍNIMA DE 1,4 LITRO, 

VELOCIDADE MÁXIMA DO AR DE 

90 M/S OU SUPERIOR, VAZÃO DE 

AR MÍNIMA DE 1.200 M³/H, PESO 

MÁXIMO DE 10 KG (SEM 

COMBUSTÍVEL), EQUIPADO COM 

SISTEMA ANTIVIBRAÇÃO, 

ACELERADOR COM TRAVA PARA 

OPERAÇÃO CONTÍNUA, ALÇAS 

ACOLCHOADAS E REGULÁVEIS, 

TUBO SOPRADOR COM 

REGULAGEM, ACOMPANHADO DOS 

ACESSÓRIOS ORIGINAIS, MANUAL 

DE OPERAÇÃO EM PORTUGUÊS E 

GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) 

MESES CONTRA DEFEITOS DE 

FABRICAÇÃO. 

10 
 R$      

2.687,76  

 R$    

26.877,60  

187 UNIDADE 

Tábua para forma (30) cm Madeira 

construção, tipo madeira: louro, formato: 

tábua, largura: 30 cm, espessura: 2 cm, 

comprimento 3 metros 

1823 
 R$           

53,42  

 R$    

97.375,55  

188 UNIDADE 

Tábua para forma (30) cm Madeira 

construção, tipo madeira: louro, formato: 

tábua, largura: 30 cm, espessura: 2 cm, 

comprimento 3 metros COTA ME/EPP 

607 
 R$           

53,42  

 R$    

32.422,91  

189 UNIDADE 
Tanque duplo mármore /granito sintético 

1 cuba e 1 batedor 
98 

 R$         

439,09  

 R$    

43.030,82  

190 UNIDADE 
Tanque triplo mármore/granito sintético 2 

cuba e 1 batedor 
102 

 R$         

431,98  

 R$    

44.061,96  

191 UNIDADE 

Tela, material: polietileno, rolo-

dimensões: 1,50mx50m, cor: preta, 

aplicação: sombreamento, características 

adicionais: fator sombremaneto: 50%, 

anti-uv 

360 
 R$         

202,43  

 R$    

72.874,80  

192 UNIDADE 

Tela, material: polietileno, rolo-

dimensões: 1,50mx50m, cor: preta, 

aplicação: sombreamento, características 

adicionais: fator sombremaneto: 50%, 

anti-uv COTA ME/EPP 

120 
 R$         

202,43  

 R$    

24.291,60  

193 UNIDADE TELHA ISOTERMICA 5CM 188 
 R$      

1.944,67  

 R$  

365.597,96  
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194 UNIDADE 
TELHA ISOTERMICA 5CM COTA 

ME/EPP 
62 

 R$      

1.944,67  

 R$  

120.569,54  

195 UNIDADE 

Telha ondulada  6,0mm(l=1,10m) 

material: fibrocimento, tipo: ondulada, 

comprimento:366 cm, largura:110 cm, 

espessura:6mm 

923 
 R$           

77,93  

 R$    

71.929,39  

196 UNIDADE 

Telha ondulada  6,0mm(l=1,10m) 

material: fibrocimento, tipo: ondulada, 

comprimento:366 cm, largura:110 cm, 

espessura:6mm COTA ME/EPP 

307 
 R$           

77,93  

 R$    

23.924,51  

197 UNIDADE Telha plan resinada cor vermelha 
2240

0 

 R$             

2,86  

 R$    

63.952,00  

198 UNIDADE 

Tijolo furado 9x14x29, 6 furos material: 

recozido, tipo: furado, largura: 9cm, 

altura:14cm, comprimento: 29cm, 

aplicação: construção civil. 

7650

0 

 R$             

2,06  

 R$  

157.207,50  

199 UNIDADE 

Tijolo furado 9x14x29, 6 furos material: 

recozido, tipo: furado, largura: 9cm, 

altura:14cm, comprimento: 29cm, 

aplicação: construção civil. COTA 

ME/EPP 

2550

0 

 R$             

2,06  

 R$    

52.402,50  

200 UNIDADE 

Tinta acrílica para piso 18 LT. 

Acabamento fosco antiderrapante , padrão 

de qualidade conforme  INMETRO, 

Premium cores a definir , composição , 

resina á base de dispersão aquosa de 

copolímero  estireno ? acrílico , 

pigmentos  isentos  de metais pesadas, 

cargas minerais inertes, glicóis, tenso 

ativos  carboxilados, bactericidas e 

fungicidas( a base  de isotiazolas) 

rendimentos : 175 a 275 m² por demão, a 

cartela de cores deverá conter no mínimo 

: azul, concreto, vermelho, telha, amarelo, 

cinza claro, verde, cinza chumbo e preto. 

615 
 R$         

418,13  

 R$  

257.149,95  

201 UNIDADE 

Tinta acrílica para piso 18 LT. 

Acabamento fosco antiderrapante , padrão 

de qualidade conforme  INMETRO, 

Premium cores a definir , composição , 

resina á base de dispersão aquosa de 

copolímero  estireno ? acrílico , 

pigmentos  isentos  de metais pesadas, 

cargas minerais inertes, glicóis, tenso 

ativos  carboxilados, bactericidas e 

fungicidas( a base  de isotiazolas) 

rendimentos : 175 a 275 m² por demão, a 

cartela de cores deverá conter no mínimo 

: azul, concreto, vermelho, telha, amarelo, 

cinza claro, verde, cinza chumbo e preto. 

COTA ME/EPP 

205 
 R$         

418,13  

 R$    

85.716,65  

202 UNIDADE 

Tinta látex acrílica semi brilho 18 LT, 

para interior e exterior com rendimento 

mínimo de 200 a 320 m²/ demão, padrão 

de qualidade conforme INMETRO, 

Premium, lavável composição: resina á 

base de dispersão aquosade copolímero 

705 
 R$         

417,21  

 R$  

294.129,53  
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estireno acrílico, pigmentos isentos de 

metais pesados, cargas minerais inertes, 

hidrocarbonetos alifáticos, glicóis e 

tensoativos etoxilados e carboxilados, a 

cartela de cores padrão deverá conter no 

mínimo : branco neve e gelo, areia, rubi, 

marfim, camurça, azul laguna, concreto, 

palha, chocolate, verde musgo, amarelo 

ipê. 

203 UNIDADE 

Tinta látex acrílica semi brilho 18 LT, 

para interior e exterior com rendimento 

mínimo de 200 a 320 m²/ demão, padrão 

de qualidade conforme INMETRO, 

Premium, lavável composição: resina á 

base de dispersão aquosade copolímero 

estireno acrílico, pigmentos isentos de 

metais pesados, cargas minerais inertes, 

hidrocarbonetos alifáticos, glicóis e 

tensoativos etoxilados e carboxilados, a 

cartela de cores padrão deverá conter no 

mínimo : branco neve e gelo, areia, rubi, 

marfim, camurça, azul laguna, concreto, 

palha, chocolate, verde musgo, amarelo 

ipê. COTA ME/EPP 

235 
 R$         

417,21  

 R$    

98.043,18  

204 UNIDADE 

Tinta PVA látex de 18 litros Tinta 

acrílica, componentes: látex pva, água, 

resina e pigmentos, aspecto físico: líquido 

viscoso colorido, cor: branco neve, 

padrão de qualidade conforme 

INMETRO, prazo validade: 36 mês 

788 
 R$         

441,63  

 R$  

348.004,44  

205 UNIDADE 

Tinta PVA látex de 18 litros Tinta 

acrílica, componentes: látex pva, água, 

resina e pigmentos, aspecto físico: líquido 

viscoso colorido, cor: branco neve, 

padrão de qualidade conforme 

INMETRO, prazo validade: 36 mês 

COTA ME/EPP 

262 
 R$         

441,63  

 R$  

115.707,06  

206 UNIDADE 

Tinta texturizada 18 litros Tinta 

industrial, tipo: epóxi, apresentação: 

monocomponente, aplicação: interna e 

externa, cor: vermelho, textura: fosco, 

composição: resina alquídica e licone, 

padrão de qualidade conforme 

INMETRO. 

623 
 R$         

100,08  

 R$    

62.349,84  

207 UNIDADE 

Tinta texturizada 18 litros Tinta 

industrial, tipo: epóxi, apresentação: 

monocomponente, aplicação: interna e 

externa, cor: vermelho, textura: fosco, 

composição: resina alquídica e licone, 

padrão de qualidade conforme 

INMETRO. COTA ME/EPP 

207 
 R$         

100,08  

 R$    

20.716,56  

208 UNIDADE 

Torneira de jardim ½ e ¾ com bico 

Torneira, material corpo: pvc, diâmetro: 

1,2 pol, caracteristicas adicionais: com 

bico, aplicação: jardim 

620 
 R$           

56,16  

 R$    

34.819,20  
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209 UNIDADE 

Torneira de metal ½ p/ lavatório Torneira, 

material corpo: metal, tipo: lavatório, 

diâmetro: 1,2 pol, acabamento superficial: 

inoxidado 

473 
 R$         

141,98  

 R$    

67.156,54  

210 UNIDADE 

Torneira de metal ½ p/ lavatório Torneira, 

material corpo: metal, tipo: lavatório, 

diâmetro: 1,2 pol, acabamento superficial: 

inoxidado COTA ME/EPP 

157 
 R$         

141,98  

 R$    

22.290,86  

211 UNIDADE 

Torneira de tanque cromada sem bico 

para tanque, padrao popular, 1/2 " OU 3/4 

" (REF 1126) 

460 
 R$           

53,72  

 R$    

24.711,20  

212 UNIDADE 

Torneira p/ pia ou bebedouro diâmetro 

1/2e ¾  parede Torneira, material corpo: 

latão, diâmetro: 1,2 pol, acabamento 

superficial: cromado, aplicação: parede 

477 
 R$         

131,11  

 R$    

62.539,47  

213 UNIDADE 

Torneira p/ pia ou bebedouro diâmetro 

1/2e ¾  parede Torneira, material corpo: 

latão, diâmetro: 1,2 pol, acabamento 

superficial: cromado, aplicação: parede 

COTA ME/EPP 

158 
 R$         

131,11  

 R$    

20.715,38  

214 UNIDADE 

Torneira plástica de mesa  ,bica ,móvel  

p/cozinha 1/2 Torneira, material corpo: 

metal, tipo: bica móvel, diâmetro: 1,2 pol, 

acabamento superficial: cromado, 

características adicionais: longa, 

aplicação: cozinha 

625 
 R$           

28,57  

 R$    

17.853,13  

215 UNIDADE 

Trena profissional 8m/16f tx3/4 pol. 

material da lâmina: acrilonitrila butadieno 

estireno. primeira linha. referencia 

vonder, irwin entre outros. 

100 
 R$           

31,73  

 R$      

3.173,00  

216 UNIDADE 

Tubo leve PVC rígido DIAM. 150 mm 

Tubo pvc soldável, aplicação: rede 

hidráulica e esgoto, cor: branca, diâmetro 

nominal: 150 mm, comprimento: 6 m, 

tipo: leve, material: pvc rígido 

576 
 R$         

283,99  

 R$  

163.578,24  

217 UNIDADE 

Tubo leve PVC rígido DIAM. 150 mm 

Tubo pvc soldável, aplicação: rede 

hidráulica e esgoto, cor: branca, diâmetro 

nominal: 150 mm, comprimento: 6 m, 

tipo: leve, material: pvc rígido COTA 

ME/EPP 

192 
 R$         

283,99  

 R$    

54.526,08  

218 UNIDADE 

Tubo p/esgoto diâmetro  40mm Tubo 

plástico, material: pvc, diâmetro: 40 mm, 

comprimento: 6 m, aplicação: esgoto 

653 
 R$           

48,16  

 R$    

31.445,22  

219 UNIDADE 

Tubo p/esgoto Diâmetro  50mm Tubo 

plástico, material: pvc, diâmetro: 50 mm, 

comprimento: 6 m, aplicação: esgoto 

643 
 R$           

82,31  

 R$    

52.922,12  

220 UNIDADE 

Tubo p/esgoto diâmetro 100 mm Tubo 

plástico, material: pvc, diâmetro: 100 

mm, comprimento: 6 m, aplicação: esgoto 

578 
 R$         

107,94  

 R$    

62.389,32  

221 UNIDADE 

Tubo p/esgoto diâmetro 100 mm Tubo 

plástico, material: pvc, diâmetro: 100 

mm, comprimento: 6 m, aplicação: esgoto 

COTA ME/EPP 

192 
 R$         

107,94  

 R$    

20.724,48  
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222 UNIDADE 

Tubo p/esgoto diâmetro 75 mm Tubo 

plástico, material: pvc, diâmetro: 75 mm, 

comprimento: 6 m, aplicação: esgoto 

728 
 R$         

103,92  

 R$    

75.650,12  

223 UNIDADE 
Tubo pvc soldável, diâmetro nominal: 

20mm, comprimento: 6 m 
750 

 R$           

23,95  

 R$    

17.962,50  

224 UNIDADE 
Tubo pvc soldável, diâmetro nominal: 25 

mm, comprimento: 6 m 
1510 

 R$           

37,68  

 R$    

56.889,25  

225 UNIDADE 
Tubo pvc soldável, diâmetro nominal: 32 

mm, comprimento: 6 m 
750 

 R$           

72,70  

 R$    

54.525,00  

226 UNIDADE 
Tubo pvc soldável, diâmetro nominal: 

40mm, comprimento: 6 m 
563 

 R$         

113,45  

 R$    

63.869,54  

227 UNIDADE 

Tubo pvc soldável, diâmetro nominal: 

40mm, comprimento: 6 m COTA 

ME/EPP 

187 
 R$         

113,45  

 R$    

21.214,22  

228 UNIDADE 
Tubo pvc soldável, diâmetro nominal: 50 

mm, comprimento: 6 m 
1103 

 R$         

128,53  

 R$  

141.768,59  

229 UNIDADE 
Tubo pvc soldável, diâmetro nominal: 50 

mm, comprimento: 6 m COTA ME/EPP 
367 

 R$         

128,53  

 R$    

47.170,51  

230 UNIDADE 
Tubo pvc soldável, diâmetro nominal: 60 

mm, comprimento: 6 m 
1095 

 R$         

202,80  

 R$  

222.060,53  

231 UNIDADE 
Tubo pvc soldável, diâmetro nominal: 60 

mm, comprimento: 6 m COTA ME/EPP 
365 

 R$         

202,80  

 R$    

74.020,18  

232 UNIDADE 
Tubo pvc soldável, diâmetro nominal: 75 

mm, comprimento: 6 m 
615 

 R$         

332,75  

 R$  

204.641,25  

233 UNIDADE 
Tubo pvc soldável, diâmetro nominal: 75 

mm, comprimento: 6 m COTA ME/EPP 
205 

 R$         

332,75  

 R$    

68.213,75  

234 UNIDADE 

Válvula de descarga metal( base e 

acabamento cromado) Válvula descarga, 

material: metal, tratamento superficial: 

cromado, bitola: 1 1,2 pol, aplicação: 

vaso sanitário 

266 
 R$         

314,43  

 R$    

83.638,38  

235 UNIDADE 

Válvula de descarga metal( base e 

acabamento cromado) Válvula descarga, 

material: metal, tratamento superficial: 

cromado, bitola: 1 1,2 pol, aplicação: 

vaso sanitário COTA ME/EPP 

88 
 R$         

314,43  

 R$    

27.669,84  

236 UNIDADE 
Válvula em metal cromado para lavatório, 

1 " sem ladrão 
360 

 R$           

59,30  

 R$    

21.346,20  

237 UNIDADE 
Válvula em metal cromado para pia 

americana 3.1/2 X 1.1/2 " 
305 

 R$           

41,27  

 R$    

12.587,35  

238 UNIDADE Vaso sanitário em porcelana branco 290 
 R$         

244,16  

 R$    

70.806,40  

239 UNIDADE 

Vassoura jardinagem, tipo: regulável, 

material cerdas: aço carbono, 

características adicionais: com cabo 120 

cm, quantidade lâminas: 18 un 

368 
 R$           

44,90  

 R$    

16.523,20  

240 UNIDADE 

VASSOURA PLÁSTICA 26 DENTES 

COM CABO RASTELO PARA 

FOLHAS E GRAMAS 

120 
 R$           

43,83  

 R$      

5.259,60  

241 UNIDADE Vidro para mascara de solda 10mm 80 
 R$             

6,31  

 R$         

504,80  

242 UNIDADE 

Vigota de madeira 6x12 Madeira 

construção, tipo madeira: angelim-

vermelho, formato: seção transversal 

488 
 R$         

186,50  

 R$    

91.009,56  
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nominal de 6 cm de largura por 12 cm de 

altura, comprimento de 6 metros 

243 UNIDADE 

Vigota de madeira 6x12 Madeira 

construção, tipo madeira: angelim-

vermelho, formato: seção transversal 

nominal de 6 cm de largura por 12 cm de 

altura, comprimento de 6 metros COTA 

ME/EPP 

162 
 R$         

186,50  

 R$    

30.212,19  

244 UNIDADE 

Vigota de madeira 6x16 Madeira 

construção, tipo madeira: angelim-

vermelho, formato: seção transversal 

nominal de 6 cm de largura por 16 cm de 

altura, comprimento de 6 metros 

432 
 R$         

235,87  

 R$  

101.893,68  

245 UNIDADE 

Vigota de madeira 6x16 Madeira 

construção, tipo madeira: angelim-

vermelho, formato: seção transversal 

nominal de 6 cm de largura por 16 cm de 

altura, comprimento de 6 metros COTA 

ME/EPP 

143 
 R$         

235,87  

 R$    

33.728,70  

246 UNIDADE 

Vigota de madeira 6x17 Madeira 

construção, tipo madeira: angelim-

vermelho, formato: seção transversal 

nominal de 6 cm de largura por 17 cm de 

altura, comprimento de 6 metros 

417 
 R$         

245,85  

 R$  

102.517,37  

247 UNIDADE 

Vigota de madeira 6x17 Madeira 

construção, tipo madeira: angelim-

vermelho, formato: seção transversal 

nominal de 6 cm de largura por 17 cm de 

altura, comprimento de 6 metros COTA 

ME/EPP 

138 
 R$         

245,85  

 R$    

33.926,61  

248 UNIDADE 

VIGOTA DE MADEIRA 

CONSTRUÇÃO, TIPO MADEIRA: 

PEROBA, FORMATO: VIGOTA, 

COMPRIMENTO: 6 M, LARGURA: 11 

CM, ESPESSURA: 5 CM 

400 
 R$         

147,74  

 R$    

59.096,00  

TOTAL = R$ 12.706.912,86 

 

1.2. Os itens acima não se enquadram como bens de luxo, nos termos do Decreto/Portaria nº 

060/2023. 

1.3. Os descritivos dos itens foram postos conforme documento de formalização de 

demanda.  

1.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

1.5. À exceção dos itens 2, 4, 13, 18, 20, 22, 29, 31, 48, 54, 56, 71, 75, 98, 120, 122, 129, 

133, 141, 143, 145, 155, 161, 163, 165, 175, 187, 191, 193, 195, 198, 200, 202, 204, 206, 209, 

212, 216, 220, 226, 228, 230, 232, 234, 242, 244 e 246, os demais são destinados 

exclusivamente a Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e equiparadas, em respeito à Lei 

Complementar nº 123, de 2006, e à Lei Municipal nº 3.438, de 26 de março de 2024. 
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1.6. Os itens 3, 5, 14, 19, 21, 23, 30, 32, 49, 55, 57, 72, 76, 99, 121, 123, 130, 134, 142, 144, 

146, 156, 162, 164, 166, 176, 188, 192, 194, 196, 199, 201, 203, 205, 207, 210, 213, 217, 221, 

227, 229, 231, 233, 235, 243, 245 e 247 correspondem às cotas reservadas destinadas 

exclusivamente a Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e equiparadas, em respeito à Lei 

Complementar nº 123, de 2006, e à Lei Municipal nº 3.438, de 26 de março de 2024. 

1.7. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 

vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 

pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.  

1.8. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 

deverá ocorrer pelo menor preço.  

1.9. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem 

adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, 

ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as 

condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração. 

1.10. O custo estimado total da contratação é de R$ 12.706.912,86 (doze milhões setecentos 

e seis mil novecentos e doze reais e oitenta e seis centavos), conforme custos unitários apostos 

na tabela acima. 

 

2. DO PRAZO CONTRATUAL 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de sua assinatura por 12 (doze) meses, prorrogável 

respeitada a vigência máxima decenal, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

2.2. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que se tratam de 

bens de consumo indispensáveis para as atividades desempenhadas pela administração, sendo 

a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar. 

2.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 
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3.1. A aquisição dos materiais de construção para atender às demandas recorrentes da 

Prefeitura Municipal de Inhumas e suas diversas secretarias, especialmente para a execução de 

obras, reparos, reformas e manutenções em prédios públicos, praças, vias urbanas e rurais, além 

de espaços utilizados para o desenvolvimento de políticas públicas sociais, educacionais, 

culturais e esportivas. 

3.2. A licitação é o procedimento administrativo por meio do qual a Administração Pública 

seleciona a proposta mais vantajosa, ou seja, a que melhor atenda ao interesse público dentre 

as ofertadas pelos particulares que com ela desejam contratar, oportunizando, pois, qualquer 

interessado, desde que devidamente habilitado, a participar do certame. 

3.3. Trata-se de obrigação do administrador público, estabelecida pelo inciso XXI do artigo 

37 da Constituição Federal, conforme se depreende da inteligência do referido dispositivo 

constitucional, o dever de licitar é a regra no ordenamento jurídico pátrio. Enquanto decorrência 

do princípio da supremacia do interesse público, tal medida tem caráter compulsório, deixando 

de ser adotada apenas nas hipóteses previstas na lei. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada no tópico 6 do Estudo 

Técnico Preliminar apêndice deste Termo de Referência. 

4.2. A definição da solução foi baseada nas demandas recorrentes registradas pelas equipes 

de manutenção e infraestrutura, considerando também o histórico de consumo, a necessidade 

de reposição de componentes desgastados ou danificados, e a realização de ações preventivas. 

4.3. A aquisição padronizada e centralizada desses materiais visa promover maior 

economicidade, agilidade nos atendimentos de manutenção, e melhoria da qualidade dos 

serviços prestados à população, além de prevenir riscos à segurança dos usuários e servidores. 

4.4. A contratação atende plenamente às necessidades identificadas pela administração 

pública municipal, representando uma solução completa, eficiente e compatível com os 

princípios da economicidade, eficiência e bem-estar social. 

4.5. A contratação respeitará critérios técnicos, legais e orçamentários, e será executada 

conforme as normas da Lei nº 14.133/2021, garantindo a seleção de fornecedores qualificados 

e entrega conforme os requisitos estabelecidos. 
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5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Sustentabilidade 

5.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

5.1.1.1. São os provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras de 

construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, 

blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e 

compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, 

tubulações, fiação elétrica etc., comumente chamados de entulhos de obras, caliça ou metralha” 

(Resolução CONAMA n° 307/2002, art. 2°, inciso I. 

5.1.1.2. Respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de 

Normas Técnicas sobre resíduos sólidos. 

5.1.1.3. A presente contratação não gera Impactos ambientais diretos. 

 

5.2. Marcas/modelos 

5.2.1. Não há indicação de marcas constantes na descrição do item, como referência de 

qualidade ou facilitação da descrição do objeto. 

5.3. Amostra 

5.3.1. Não há necessidade de solicitação de amostra; 

5.4. Subcontratação 

5.4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.5. Garantia 

5.5.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

6. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 

6.1. Condições de entrega 

6.1.1. A empresa contratada terá o prazo de 08 (oito) dias úteis para efetuar a entrega dos itens. 

6.1.2. A entrega deverá ser realizada de forma parcelada conforme quantidade solicitada na 

ordem de fornecimento, no local indicado na Ordem de Fornecimento, nos horários entre as 
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07h30min às 10h30min e 13h30min às 16h30min. 

6.1.3. O endereço acima disposto poderá ser alterado sem qualquer ônus à contratante. 

6.1.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 08 (oito) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.2. Garantia, manutenção e assistência técnica 

6.2.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor) 

6.2.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

6.2.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 

Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as 

normas técnicas específicas.  

6.2.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 

reparos e correções necessárias.  

6.2.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 

ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 

qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 

equipamento.  

6.2.6. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de 

retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela 

assistência técnica autorizada.  

6.2.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita 

pelo Contratante.  

6.2.8. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em 
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caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 

administrativos durante a execução dos reparos.  

6.2.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado 

a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de 

seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem 

que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  

6.2.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado.  

6.2.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

 

7. GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 
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7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

7.7.5. O fiscal técnico do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

7.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

7.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

7.8.2. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual. 

7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
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alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

7.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

7.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

7.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

7.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso.  

7.9.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração.  

7.9.6. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7.10. Segue em anexo oficio com os nomes de gestores e fiscais. 

 

8. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

8.1. Recebimento do objeto 

8.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
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8.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo consignado neste documento, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

8.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

8.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que refere-se à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

8.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

8.2. Liquidação 

8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 

05 (cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período. 

8.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

8.2.3. o prazo de validade; 

8.2.4. a data da emissão;  
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8.2.5. os dados do contrato e do órgão contratante;  

8.2.6. o período respectivo de execução do contrato;  

8.2.7. o valor a pagar; e  

8.2.8. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.2.9.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

8.2.10.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

8.2.11. A Administração deverá realizar consulta para verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas para contratação. 

8.2.12. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

8.2.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

8.2.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

8.2.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

 

8.3. Prazo para pagamento 

8.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias contados do recebimento da nota 

fiscal. 
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8.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

8.4. Forma de pagamento 

8.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

8.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

8.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

9. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. Julgamento da proposta 

9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento modalidade de 

Pregão (art. 6º, XLI) na forma Eletrônico (art. 17, § 2º), critério de julgamento por menor preço 

(art. 34), modo de disputa aberto (art. 56, I e § 2º), com adoção do Sistema de Registro de 

Preços. 

9.2. Habilitação jurídica 

9.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

9.2.2. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
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9.2.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

9.2.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

9.2.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.2.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede. 

9.2.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.2.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

9.2.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

9.3. Regularidade fiscal e trabalhista 

9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

9.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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9.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

9.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou 

Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

9.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.4. Qualificação Econômico-Financeira 

9.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos 

últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria 

Certidão; 

9.4.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 

na forma do art. 58, da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 

devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

9.5. Qualificação Técnica 

9.5.1. Para o fornecimento dos itens 48, 49, 75, 76, 161, 162, 163, 164, 165, 166, 187, 188 e 

242 a 248, que compreendem produtos de madeira ou seus derivados, deverão ser observadas 

as disposições da Lei Federal nº 12.651/2012, da Lei Estadual nº 18.104/2013, da Instrução 

Normativa IBAMA nº 13/2021 e demais normas ambientais aplicáveis, considerando a natureza 

do produto, sua origem e a atividade efetivamente exercidas pelo fornecedor. 
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9.5.2. Será exigida a comprovação de inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP) do IBAMA, 

acompanhada do respectivo Certificado de Regularidade válido, exclusivamente das pessoas 

jurídicas cuja atividade esteja legalmente sujeita ao referido cadastro, conforme enquadramento 

previsto na regulamentação vigente e nas Fichas Técnicas de Enquadramento do IBAMA. 

9.5.3. Para os produtos e subprodutos florestais de origem nativa não plantada, quando sujeitos 

a controle ambiental, a empresa responsável pela atividade deverá comprovar a regularidade 

perante o órgão ambiental competente, inclusive quanto ao registro estadual e ao licenciamento 

ambiental, quando legalmente exigíveis, observadas as disposições do art. 55 da Lei Estadual 

nº 18.104/2013. 

9.5.4. A contratada deverá garantir a procedência legal dos produtos florestais fornecidos, 

apresentando, quando exigível, o Documento de Origem Florestal (DOF), DOF+ 

Rastreabilidade ou documento ambiental equivalente legalmente admitido, acompanhado dos 

documentos fiscais pertinentes, de forma a permitir a verificação da origem e da regularidade 

do transporte e da comercialização dos materiais. 

9.5.5. A documentação relativa à origem e ao transporte dos produtos florestais deverá ser 

apresentada por ocasião da entrega dos materiais, quando legalmente exigível, cabendo à 

fiscalização contratual verificar sua regularidade antes do recebimento definitivo. 

9.5.6. Não será exigida inscrição no CTF/APP do IBAMA ou registro estadual de fornecedores 

que não estejam legalmente sujeitos a essas obrigações, inclusive em razão da natureza dos 

produtos comercializados, do enquadramento de suas atividades ou das hipóteses de dispensa 

previstas na legislação ambiental. 

9.5.7. A exigência de documentação ambiental deverá observar os princípios da legalidade, 

razoabilidade, proporcionalidade e competitividade, sendo vedada a imposição de requisitos 

não previstos na legislação aplicável ou incompatíveis com as atividades efetivamente 

desenvolvidas pelos fornecedores. 

9.5.8. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 

item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso. 
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9.5.8.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

9.5.8.2. Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica que 

comprove já ter fornecido produtos equivalentes ao objeto da presente licitação, fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, informando quantidades, produtos, nome, cargo, 

assinatura do responsável pela informação, bem como se foram cumpridos os prazos de entrega 

e sobre a qualidade dos materiais entregue. 

9.5.8.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação 

e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

9.5.9. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

9.5.10. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL 

Descrição Dotação orçamentária Despesa Ficha Fonte  Valor  

Manut.Sec.Mun.de 

Gestão - SEGES 

01.05-

04.122.0052.2.190 

3.3.90.30.42 0110 

100 

 R$                233,35  

4.4.90.52.34 

0121 

 R$             5.208,61  

4.4.90.52.38  R$             1.577,16  

4.4.90.52.40  R$           26.877,60  

Manut. Secretaria de 

Obras e Servicos Publicos 

01.10-

26.782.1202.2.072 

3.3.90.30.22 

0300 100 

 R$             5.900,00  

3.3.90.30.24  R$      1.746.623,46  

3.3.90.30.25  R$           42.501,05  

3.3.90.30.26  R$             7.161,00  

3.3.90.30.28  R$         330.081,76  

3.3.90.30.39  R$             1.199,20  

3.3.90.30.42  R$           14.656,10  

3.3.90.30.44  R$             3.301,60  
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4.4.90.52.34 

0307 

 R$             6.280,70  

4.4.90.52.38  R$             4.088,90  

4.4.90.52.48  R$             7.903,50  

Manut. Secretaria de 

Sevicos Urbanos 

01.08-

15.452.1202.2.077 

3.3.90.30.22 

0245 

100 

 R$             4.490,00  

3.3.90.30.24  R$         572.257,10  

3.3.90.30.25  R$         102.810,90  

3.3.90.30.28  R$           82.947,48  

3.3.90.30.39  R$             2.998,00  

3.3.90.30.42  R$             8.646,30  

3.3.90.30.44  R$             1.924,15  

4.4.90.52.34 

0250 

 R$                354,01  

4.4.90.52.38  R$                197,96  

4.4.90.52.40  R$           14.868,24  

4.4.90.52.48  R$             7.903,50  

Manut. do Fundo Mun. de 

Esportes e Lazer- FMEL  

01.11-

27.812.0721.2.043 

3.3.90.30.22 

0316 100 

 R$                525,96  

3.3.90.30.24  R$           79.348,85  

3.3.90.30.25  R$                  50,00  

3.3.90.30.28  R$                671,85  

 

 

ÓRGÃO: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS      

Descrição Dotação orçamentária Despesa Ficha Fonte  Valor  

Manut. Fundo Mun. 

Saúde - FMS  

06.19-

10.122.1004.2.054 

3.3.90.30.22 

0579 

102.000 

 R$             6.527,30  

3.3.90.30.24  R$      1.053.180,37  

3.3.90.30.25  R$           22.935,50  

3.3.90.30.26  R$           28.644,00  

3.3.90.30.28  R$           34.732,63  

3.3.90.30.39  R$                599,60  

3.3.90.30.42  R$         104.960,17  

3.3.90.30.44  R$             1.191,65  

4.4.90.52.34 

0594 

 R$             7.185,61  

4.4.90.52.38  R$             4.389,67  

4.4.90.52.40  R$             1.239,02  

4.4.90.52.48  R$           11.745,69  

Manut. de Unidades 

Basicas de Saude - PSF  

06.19-

10.301.0203.2.048 

3.3.90.30.22 

0619 102.000 

 R$           21.356,50  

3.3.90.30.24  R$      2.654.033,67  

3.3.90.30.25  R$         109.151,50  

3.3.90.30.26  R$           71.610,00  

3.3.90.30.28  R$         145.185,80  
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3.3.90.30.39  R$             2.998,00  

3.3.90.30.42  R$         277.924,71  

3.3.90.30.44  R$             4.493,25  

4.4.90.52.34 

0626 

 R$           52.147,16  

4.4.90.52.38  R$           31.938,99  

4.4.90.52.40  R$             4.956,08  

4.4.90.52.48  R$         76.648,26  

Mant. da UPA - Unid.de 

Pronto Atendimento  

06.19-

10.302.0210.2.203 

3.3.90.30.22 

0726 

102.000 

 R$             6.527,30  

3.3.90.30.24  R$         984.905,09  

3.3.90.30.25  R$           22.935,50  

3.3.90.30.26  R$           28.644,00  

3.3.90.30.28  R$           34.732,63  

3.3.90.30.39  R$                599,60  

3.3.90.30.42  R$         104.960,17  

3.3.90.30.44  R$             1.191,65  

4.4.90.52.34 

0732 

 R$             7.185,61  

4.4.90.52.38  R$             4.389,67  

4.4.90.52.40  R$             1.239,02  

4.4.90.52.48  R$           9.795,80  

Manut. Hospital Cais 

Municipal 

06.19-

10.302.0210.2.056 

3.3.90.30.22 

0701 

102.000 

 R$             6.527,30  

3.3.90.30.24  R$         984.905,09  

3.3.90.30.25  R$           22.935,50  

3.3.90.30.26  R$           28.644,00  

3.3.90.30.28  R$           34.732,63  

3.3.90.30.39  R$                599,60  

3.3.90.30.42  R$         104.960,17  

3.3.90.30.44  R$             1.191,65  

4.4.90.52.34 

0709 

 R$             7.185,61  

4.4.90.52.38  R$             4.389,67  

4.4.90.52.40  R$             1.239,02  

4.4.90.52.48  R$           9.795,80  

 

ÓRGÃO: FUNDO MUN DE ASSISTENCIA SOCIAL - FMAS     

Descrição Dotação orçamentária Despesa Ficha Fonte  Valor  

Manutenção do CREAS 
11.21-

08.244.0122.2.034 

3.3.90.30.22 

0962 129 

 R$                449,00  

3.3.90.30.24  R$         176.878,16  

3.3.90.30.25  R$             4.991,00  

3.3.90.30.28  R$             2.828,88  

3.3.90.30.42  R$             1.334,80  
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4.4.90.52.34 0969  R$                708,02  

Manutencao do CRAS 
11.21-

08.244.0122.2.154 

3.3.90.30.22 

0974 
129 

 R$                449,00  

3.3.90.30.24  R$         197.140,08  

3.3.90.30.25  R$             4.991,00  

3.3.90.30.28  R$             2.828,88  

3.3.90.30.42  R$             1.334,80  

4.4.90.52.34 0981  R$                708,02  

Manut. Sec.de 

Desenvolvimento Social 

- SEDES  

11.21-

08.244.0052.2.039 

3.3.90.30.22 

0934 

100 

 R$             2.683,30  

3.3.90.30.24  R$         523.924,51  

3.3.90.30.25  R$             7.955,00  

3.3.90.30.28  R$             8.628,73  

3.3.90.30.42  R$             2.002,20  

3.3.90.30.44  R$             2.930,00  

4.4.90.52.34 
0950 

 R$             1.770,05  

4.4.90.52.40  R$             4.956,08  

 

ÓRGÃO: INHUMAS – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO - FME    

Descrição Dotação orçamentária Despesa Ficha Fonte  Valor  

Manut. Ativ. do Ensino 

Fundamental  

12.22-

12.361.0403.2.071 

3.3.90.30.22 

1092 

115.049 

 R$             

1.587,46  

3.3.90.30.24 
 R$         

263.576,59 

3.3.90.30.25 
 R$             

5.247,21  

3.3.90.30.26 
 R$             

1.691,55  

3.3.90.30.28 
 R$             

3.996,65  

3.3.90.30.42 
 R$             

3.831,05  

3.3.90.30.44 
 R$                

459,15  

4.4.90.52.12 

1101 

 R$             

2.309,63  

4.4.90.52.34 
 R$             

1.792,34  

4.4.90.52.40 
 R$             

1.239,02  

Manut.de CMEIs-

Centro Mun.de 

Educação Infantil 

12.22-

12.365.0401.2.085 

3.3.90.30.22 

1141 101 

 R$             

1.587,46  

3.3.90.30.24 
 R$         

296.102,73  

3.3.90.30.25 
 R$             

5.788,68  

3.3.90.30.26 
 R$             

1.691,55  
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3.3.90.30.28 
 R$             

6.020,86  

3.3.90.30.42 
 R$             

5.339,24  

3.3.90.30.44 
 R$                

918,30  

4.4.90.52.12 

1147 

 R$             

2.309,63  

4.4.90.52.34 
 R$             

2.895,93  

4.4.90.52.38 
 R$                

706,33  

4.4.90.52.40 
 R$             

1.239,02  

4.4.90.52.48 
 R$             

2.033,17  

Manut. da Sec. de 

Educacao - SME 

12.22-

12.122.1005.2.078 

3.3.90.30.22 

1055 

115.049 

 R$             

1.587,46  

3.3.90.30.24 
 R$         

395.261,14  

3.3.90.30.25 
 R$             

9.052,22  

3.3.90.30.26 
 R$             

2.386,65  

3.3.90.30.28 
 R$             

4.901,01  

3.3.90.30.42 
 R$             

5.692,69  

3.3.90.30.44 
 R$                

459,15  

4.4.90.52.12 

1069 

 R$             

2.309,63  

4.4.90.52.34 
 R$             

4.334,26  

4.4.90.52.38 
 R$             

4.956,21  

4.4.90.52.40 
 R$             

2.478,04  

4.4.90.52.48 
 R$             

5.484,39  

Manut.Ativ.da 

Educação Infantil (Pré-

Escola)  

12.22-

12.365.0403.2.081 

3.3.90.30.22 

1152 101.000 

R$             

1.587,46 

3.3.90.30.24 
R$         

263.980,82 

3.3.90.30.25 
R$             

5.144,64 

3.3.90.30.26 
R$             

1.691,55 

3.3.90.30.28 
R$             

4.961,19 

3.3.90.30.42 
R$             

4.885,63 

3.3.90.30.44 
R$             

2.295,75 
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4.4.90.52.12 

1156 

R$             

2.309,63 

4.4.90.52.34 
R$             

2.895,93 

4.4.90.52.40 
R$             

1.239,02 

 

ÓRGÃO: INHUMAS – FUNPRESI 

Descrição Dotação orçamentária Despesa Ficha Fonte  Valor  

Manut. do Fundo de 

Previdência - 

FUNPRESI 

05.18-

09.272.1003.2.046 
4.4.90.52.34 0557 177  R$                354,01  

 

ÓRGÃO: INHUMAS – SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE  

Descrição Dotação orçamentária Despesa Ficha Fonte  Valor  

Manut. Ativ. da Sec. 

de Agricultura 

01.14-

20.602.0669.2.119  

3.3.90.30.22 

0365 

100 

 R$             1.592,30  

3.3.90.30.24  R$           63.605,29  

3.3.90.30.25  R$             7.573,80  

3.3.90.30.28  R$           80.480,05  

3.3.90.30.39  R$                599,60  

3.3.90.30.42  R$             4.847,17  

3.3.90.30.44  R$             2.442,25  

4.4.90.52.34 

0372 

 R$             4.146,58  

4.4.90.52.38  R$             1.577,16  

4.4.90.52.40  R$             6.195,10  

4.4.90.52.48  R$           14.174,60  

     

11. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

12.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, 

e da relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso; 
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12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

12.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

12.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

12.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

12.8. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 

fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio 

ou sede do contratado; 5) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 6) Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

12.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 

12.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

12.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 
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12.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

12.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação. 

12.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas. 

12.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

12.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 

12.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

12.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato; 

12.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

12.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 
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12.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

13.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

13.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

13.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

13.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 

o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

13.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento; 

13.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento;  

13.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

13.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

13.10. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

13.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

13.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
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13.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

 

14. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 

estimado. 

14.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o intervalo de um ano contados do orçamento 

estimado, aplicando-se o índice INPC. 

14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

14.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer.  

14.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

14.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

14.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

14.8. O reajuste será realizado por Apostilamento. 

14.9. Durante a vigência do contrato, caso ocorra algum fato imprevisível ou previsível de 

efeitos incalculáveis, que causem o desequilíbrio econômico financeiro do contrato, a 

contratada poderá pleitear o reequilíbrio do contrato. 

14.10. A recomposição de preços com vistas ao restabelecimento do equilíbrio econômico 

financeiro somente se dará após o prazo da validade da proposta, que não deverá ser inferior à 

60 (Sessenta) dias, mediante apresentação de requerimento apresentando a planilha de 
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composição de preços dos produtos, bem como documentos que comprovem satisfatoriamente 

a quebra do equilíbrio econômico financeiro do contrato. 

14.11. O Contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo e com as devidas justificativas, 

nos casos previstos no art. 124 da Lei no 14.133/2021; 

14.12. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões do objeto deste Contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

de seu valor inicial ressalvado as condições relativas às supressões, que poderão exceder este 

limite, conforme previsto artigo 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

15. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

 

16. MEDIDAS ACAUTELATÓRIAS 

16.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a 

prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 

inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência 

de dano de difícil ou impossível reparação. 

 

17. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções, conforme disposto da Lei 14.133/2021. 

 

Inhumas-GO, 14 de outubro de 2026. 

__________________________________________ 

FERNANDO AUGUSTO LOPES ALVES 

Departamento de Compras e Logística 

 



 

 

 

Página 83 de 115 

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Constitui objeto deste Estudo Técnico Preliminar, registro de preço para eventual e 

futura aquisição para materiais de construção, tendo em vista atender as necessidades de 

manutenção dos prédios e instalações públicas, com objetivo de suprir demanda da Prefeitura 

Municipal de Inhumas e demais secretarias. 

1.2. A Prefeitura Municipal de Inhumas dispõe no seu quadro de servidores da área de 

manutenções, engenheiros, pedreiros e serventes que prestam esta manutenção predial as 

instalações diversas, bem como vários setores de atendimento da administração que 

requerem atendimento ao Munícipio. 

1.3. De fato, após o levantamento, pode o administrador optar em suas discricionariedades 

a possibilidade de execução direta da reforma ou reparo dos diversos prédios públicos, 

necessitando assim da aquisição de materiais de construção e objetos correlatos. 

1.4. A aquisição de materiais de construção é imprescindível para a realização dos 

procedimentos e sua atividade fim, bem como garantir ao servidor e usuário, local adequado 

para o atendimento com infraestrutura correta e adequada. Com isso, o processo licitatório 

obedecerá ao Sistema de Registro de Preço por intermédio do Pregão Eletrônico, assim o 

sistema faz-se mais vantajoso em virtude de não vincular a Administração total, podendo 

viabilizar as contratações conforme as necessidades. 

1.5. Optou-se pelo registro de preço em virtude da imprevisibilidade das demandas ao longo 

do ano o que inviabiliza qualquer pretensão de definição de quantitativos fixos para 

contratações. 

2. REFERÊNCIA A INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTOS 

2.1. A Prefeitura de Inhumas/GO ainda não elaborou seu Plano de Contratações Anuais, de 

que trata o inciso VII do art. 12 da Lei 14.133/21, não sendo possível demonstrar sua previsão 

no referido instrumento de planejamento. 

 

3. DA BASE FUNDAMENTAL DA AQUISIÇÃO 

3.1. Os atos normativos pertinentes à pretendida aquisição serão fundamentados pela Lei nº 
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14.133/2021; Lei Complementar nº 123/2006; Decreto Federal nº 10.024/2019; Decreto Federal 

nº 11.462/2023, Lei Municipal Nº 3.438 de março de 2024. 

3.2. A contratação de empresa para o fornecimento de materiais de construção visa suprir o 

Estoque afim de atender a demanda das diversas Secretarias Municipais de Municipais de 

Inhumas, cabendo a licitação sob regime legal pela Lei 14.133/2021 e Lei Complementar nº 

123/2006 na modalidade de Pregão (art. 6º, XLI) na forma Eletrônico (art. 17, § 2º), critério de 

julgamento por menor preço (art. 34), modo de disputa aberto (art. 56, I e § 2º), obedecendo ao 

Sistema de Registro de Preço, tendo sua validade de 12 meses a partir da assinatura. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. O licitante deve proporcionar as entregas nas quantidades e nos dias e horários de 

expediente, de forma que deverão ser entregues nos locais indicados na ordem de fornecimento 

de cada secretaria/departamento, em horário administrativo. 

4.2. A cada recebimento, o departamento competente providenciará a conferência dos itens 

entregues e a conformidade das suas especificações de acordo com as exigências constantes 

neste Termo. 

4.2.1. Como requisito elementar, os bens deverão estar em fase normal de 

produção/fabricação, não sendo aceitos materiais descontinuados ou fora de linha de produção 

do fabricante. 

4.3. Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, ao 

licitante mais bem classificado. 

4.4. Será exigida do licitante a Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos 

para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras formas específicas. 

4.5. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos 

requisitos: 

4.5.1. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

4.5.2. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto contratual; 

4.5.3. A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ ou municipal do domicílio ou sede 

do licitante, na forma da lei; 
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4.5.4. A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 

dos encargos sociais instituídos por lei; 

4.5.5. A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

4.5.6. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

4.6. Toda a documentação exigida para a contratação deverá ser apresentada em original, 

por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela Administração. 

4.7. A comprovação da qualificação econômico-financeira será constatada da seguinte 

forma: 

4.7.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, 

ou de sociedade simples; 

21.6.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.  

21.6.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

21.6.3.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

21.6.3.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. 

21.6.3.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

21.6.3.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 

Sped. 

21.6.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 

para fins de habilitação capital mínimo de 10% valor total estimado da parcela pertinente. 

21.6.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
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21.6.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

4.8. Qualificação Técnica: 

4.8.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 

item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso; 

4.8.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor; 

4.8.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

5. ESTIMATIVA DE QUANTIDADES E MEMÓRIA DE CÁLCULO 

5.1. O quantitativo do material a serem adquiridos são baseados no plano de manutenção 

realizados no exercício de 2025, de forma que contempla históricos de compras anteriores, uma 

vez que ainda não há um sistema de controle e gerenciamento de estoque dos produtos. Esta 

demanda encontra-se autorizada da secretaria de obras e serviços públicos. 

5.2. Pontue-se que o quantitativo estimado nessa aquisição implicará ganho de escala, 

porque quanto maior as quantidades de aquisições a serem cotados, melhor será o seu valor 

final, beneficiando a Administração Pública, considerando-se, ainda, que somente se 

empenhará a quantidade de materiais de construção a serem contratados. 

 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA 

SOLUÇÃO 

6.1. A opção disponível e mais viável para atendimento da demanda é realizar aquisição de 

materiais de construção, destinado a suprir as demandas da Prefeitura Municipal de Inhumas e 

demais secretarias. Garantindo maior transparência e possibilita a participação de um número 
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mais amplo de fornecedores, promovendo competitividade, melhorando as condições de preço, 

qualidade e prazo.  

6.2. Para que atenda toda a demanda no âmbito da Administração Pública Municipal, há 

necessidade de aquisição dos materiais são imprescindíveis para assegurar o funcionamento e 

manutenção de prédios públicos, equipamentos urbanos e comunitários, bem como apoiar 

programas e projetos sociais e de infraestrutura do Município a partir dos preços praticados no 

mercado considerando a nossa disponibilidade orçamentária, se enquadram nos seguintes 

cenários: 

6.2.1. Adquirir todos os materiais de construção necessários para atendimento da demanda 

conforme as necessidades das secretarias e fundos, via registro de preços, o que causaria um 

impacto relativamente menor no orçamento de modo que possam viabilizar o funcionamento 

seja da administração como dos órgãos a ela vinculados. 

6.2.2. Os itens a serem licitados se referem a materiais de fácil fornecimento e de ampla 

disponibilidade no mercado, dada a sua baixa complexidade de produção e estocagem, e a 

escolha do fornecedor será através de Pregão Eletrônico, mediante Sistema de Registro de 

Preços. 

6.2.3. Os itens listados serão adquiridos com quantidades e unidades de fornecimento de 

acordo com os usualmente praticados no mercado, de forma a viabilizar o atendimento das 

necessidades levantadas. 

6.2.4. Os itens a serem adquiridos são previamente especificados conforme critérios técnicos 

adequados, garantindo a qualidade e a segurança das obras públicas, bem como a padronização 

nos serviços executados. 

6.2.5. Quanto aos quantitativos diários, a responsabilidade de comunicação com a licitante, a 

definição de quantidades, potenciais alterações e acompanhamento do saldo ficarão a cargo do 

Fiscal de cada Secretaria, garantindo o atendimento às necessidades desta secretaria. 

6.3. Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução exige a 

contratação de empresa cujo ramo de atividades seja compatível ao objeto pretendido. Para 

tanto, foram analisadas as contratações anteriores feitas por este município, contratações 

similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a outros editais, com o 

objetivo de identificar a existência de novas metodologias ou inovações que melhor atendam 

as necessidades da Administração. Não foram observadas maiores variações quanto à execução 
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deste objeto. 

 

7. ESTIMATIVA DE PREÇOS 

7.1. Após a escolha da melhor solução para o problema existente, a pesquisa de preço foi 

realizada no Banco de Preços, pelo SINAPI e GOINFRA, constatamos que o valor global da 

ordem de R$ 12.761.619,33 (doze milhões setecentos e sessenta e um mil seiscentos e dezenove 

reais e trinta e três centavos).  

7.2. No entanto, o valor indicado acima serve apenas como parâmetro para identificar o valor 

estimado da contratação, não sendo parâmetro para estimar o valor de mercado. O levantamento 

foi realizado com base nos requisitos do art. 23, da Lei 14.133/2021 e do Decreto que 

regulamenta a matéria. 

 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

8.1.    O processo licitatório obedecerá ao Sistema de Registro de Preço por intermédio do 

Pregão Eletrônico, sistema que se faz mais vantajoso ao Governo Municipal de Inhumas.  

8.2. A solução escolhida a ser adotada pela Prefeitura Municipal de Inhumas foi única 

apresentada no Sétima Clausula deste documento. Não foram identificados requisitos que 

restrinjam a competitividade de mercado. 

8.3. O atraso no fornecimento acarretará na aplicação dos sansões previstas na Lei 

14.133/2021 e suas correlatas, bem como as demais normas cabíveis, nos termos definidos do 

Edital. 

8.4. A entrega dos itens será de responsabilidade da contratada, sem ônus para o município 

de Inhumas, sendo todas as despesas com carregamento, transporte, descarregamento e entrega 

correrão por conta da contratada. 

8.5. Durante o fornecimento, a empresa deverá informar um responsável, com capacidade 

de resolução imediata de possíveis problemas, para fins de contato direto do Fiscal e Gestor de 

Contrato. 

8.6. Caso algum item não seja entregue, ou não esteja de acordo com as especificações, ou 

apresente algum tipo de defeito, validade fora do prazo, qualidade inferior a esperada, o produto 

não será aceito, oportunidade em que a empresa será notificada para corrigir as inconsistências, 

com os custos correndo por conta da empresa contratada. 
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8.7. A subcontratação não será admitida. 

 

9. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO (ITEM) 

9.1. A presente licitação para aquisição dos materiais objeto deste documento deverá ser 

realizada por item, de forma a aumentar a competitividade entre os possíveis fornecedores 

buscando alcançar a proposta mais vantajosa para a Administração. 

9.2.  Para o presente caso, há vantagem a adoção do sistema de Registro de Preços para 

aquisições futuras e parceladas logicamente por tratarmos de produtos com alta demanda diária. 

9.3. Quanto ao parcelamento, justifica-se o parcelamento do objeto em itens de aquisição, 

tendo em vista que o objeto é divisível e não haver prejuízo para o conjunto a ser adquirido, nos 

termos da Súmula 247 do TCU. 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item 

e não por preço global, nos editais das licitações 

para a contratação de obras, serviços, compras e 

alienações, cujo objeto seja divisível, desde que 

não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou 

perda de economia de escala, tendo em vista o 

objetivo de propiciar a ampla participação de 

licitantes que, embora não dispondo de capacidade 

para a execução, fornecimento ou aquisição da 

totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a 

itens ou Uns autônomas, devendo as exigências de 

habilitação adequar-se a essa divisibilidade. 

 

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

10.1. Os resultados a serem pretendidos com a presente contratação são: 

10.1.1. Em relação à eficácia: atendimento de todas as demandas da aquisição de materiais de 

construção, no suporte à atividade finalística do órgão. 

10.1.2. Quanto à eficiência: possibilitando maior agilidade nas ações de reparo e conservação, 

evitando paralisações que poderiam prejudicar o atendimento à população; 

10.1.3. Disponibilidade imediata dos materiais, assegurando que os materiais de construção 

estejam disponíveis sempre que necessário, evitando atrasos na execução de obras e serviços 

essenciais; 

10.1.4. Garantia da continuidade e qualidade dos serviços públicos essenciais, como 

manutenção de prédios escolares, unidades de saúde, praças, vias públicas e demais espaços de 
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uso coletivo do Município. 

10.2. Promoção de ambientes seguros e adequados para o desenvolvimento das atividades 

institucionais, beneficiando diretamente os servidores e, indiretamente, todos os munícipios que 

utilizam os espaços públicos.  

10.3. Eficiência administrativa, possibilitando maior agilidade nas ações de reparo e 

conservação, evitando paralisações que poderiam prejudicar o atendimento à população.   

10.4. A adoção de Pregão através do sistema de Registro de Preços proporciona vantagens 

efetivas e práticas, permitindo ampla concorrência, agilidade na aquisição dos produtos, 

atendimento de demandas imprevistas, redução dos custos da licitação e maior transparência 

das aquisições. 

 

11. PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS 

11.1. Nenhumas alterações/adequações serão necessárias para o atendimento desta demanda. 

 

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

12.1. Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e 

contratação desta demanda. 

 

13. IMPACTOS AMBIENTAIS 

13.1. A priori, apoia e incentiva práticas sustentáveis em todas as etapas da contratação 

pública, inclusive na aquisição de materiais de construção. Nesse sentido, busca-se priorizar 

fornecedores que adotem políticas de responsabilidade ambiental, que apresentem regularidade 

junto aos órgãos ambientais competentes e que utilizem processos produtivos com menor 

impacto ecológico. 

13.2. Sempre que possível, serão adotados critérios e boas práticas de sustentabilidade, 

veiculados como especificação técnica do objeto ou como obrigações da contratada. Buscando 

critérios plausíveis com os praticados no mercado local e nacional, tendo como regra geral o 

equilíbrio entre os três princípios norteadores da licitação pública: sustentabilidade, 

economicidade e competitividade. 

13.3. São os provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras de 

construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, 
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blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e 

compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, 

tubulações, fiação elétrica etc., comumente chamados de entulhos de obras, caliça ou metralha” 

(Resolução CONAMA n° 307/2002, art. 2°, inciso I). 

 

13.4. A Prefeitura Municipal de Inhumas reitera seu compromisso com o desenvolvimento 

sustentável, buscando compatibilizar a realização das obras públicas e manutenções necessárias 

com o respeito e a preservação do meio ambiente, em consonância com os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

 

14. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO 

14.1. Considerando as informações do presente ETP, entende-se que a presente contratação 

se configura tecnicamente VIÁVEL 

 

 

Inhumas-GO, 17 de setembro de 2026 

 

____________________________________________ 

ANA PAULA LOPES PARANHOS 

Departamento de Compras e Logística  
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ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 068/2026. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 8752/2026. 

SESSÃO PÚBLICA: ----/----/20**, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 

LOCAL:  *** ÓRGÃO LICITANTE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: CELULAR: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

1.       

TOTAL POR EXTENSO:   

A empresa acima identificada declara que: 

1 Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os 

tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos 

com transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas. 

2 Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

3 Prazo de início de fornecimento/execução dos serviços de acordo com o estabelecido no 

termo de referência do edital desse processo. 

4 Que não incide nas vedações previstas na lei nº 14.133/2021. 

LOCAL E DATA 

____________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
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OBS. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços 

excessivos, simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou 

ainda, que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes. 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO CONJUNTA (MODELO) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 062/2026. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 8752/2026. 

 

NOME DA EMPRESA 

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

TELEFONE: 

E-MAIL: 

 

Declaro para fins de participação no processo licitatório Pregão Eletrônico: 

• Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; que se 

compromete a cumprir todos os termos do edital e a fornecer material de qualidade, declara sob 

as penas da lei que cumpre plenamente os requisitos de habilitação.  

• Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49; 

DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS 

PENALIDADES DESTA, SER: 

(  ) MICROEMPRESA – Receita bruta anual igual ou inferior a  360.000,00 e estando apta a 

fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das 

vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da lei complementar nº 123/06 alterada pela lc 

147/2014. 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – Receita bruta anual superior a  360.000,00 e igual ou 

inferior a  4.800.000,00 valores , estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente 

instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º 

da lei complementar nº 123/06 alterada pela lc 147/2014. 

(  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL  

(  ) SOCIEDADE COOPERATIVA MENCIONADA NO ARTIGO 16 DA LEI 14.133, DE 

2021. 

• Que está ciente e concorda com as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
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• Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o artigo 93, da Lei nº 8.213/91. 

• Que inexistem fatos impeditivos para habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências de fatos supervenientes posteriores;  

• Que não emprego menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprego menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

• Que não está sob o regime de falência, concordata, dissolução ou liquidação;  

• Que não pesa contra si declaração de inidoneidade, expedida em face de inexecução 

total ou parcial de contratos com outros entes públicos, nos termos da Lei 14.133/21. 

• Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento 

licitatório sob a modalidade pregão, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional 

empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração 

Municipal com vínculo de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro 

grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes do quadro dessa Prefeitura 

Municipal, nos cargos de direção e chefia ou exercentes de função gratificada de mesma 

natureza, bem como de seus agentes políticos.  

• Declara, que a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada 

de maneira independente e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de 

fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa.  

 

 

LOCAL, DATA, ANO 

 

 

 

 

_____________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA EMPRESA 
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ANEXO IV 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 068/2026. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 8752/2026. 

VALIDADE POR 12 MESES. 

 

ATA N.º ___/ 2026. 

 

O(A)......, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., com sede na ..............., neste ato 

representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), inscrito no CPF nº ...................,, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE 

PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, 

RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 

acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo 

as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o sistema de registro de preços para eventual contratação 

de empresa para o fornecimento de materiais de construção, nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 

cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

ITEM  UNIDADE DESCRIÇÃO QNT.  MARCA 
VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE (S) 

3.1. O órgão gerenciador será o MUNICÍPIO DE INHUMAS/GO: 

DESCRIÇÃO 
DOTAÇÃO 

ORÇAMENTARIA 
DESPESA FICHA FONTE 

     

     

     

     

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal 

que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 

condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão 

pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 

vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 

aceita pelo órgão gerenciador, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de 

registro de preços. 
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4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata 

de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual 

período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. Caso o 

prazo seja prorrogado, o saldo da presente Ata será igualmente renovado, observadas as 

condições e quantidades originalmente estabelecidas. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 

e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
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5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

5.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital, poderá: 

5.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

5.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 

de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
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ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 

preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 

vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
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gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as 

medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize 

o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão gerenciador 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 

para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
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8.3. O órgão gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, 

desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 

informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 

preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente do remanejamento dos itens. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 

art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 

prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 
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9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 

ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-

se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do 

Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no 

qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração 

de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada e assinada pelas partes. 

Inhumas-GO, em xx de xxxx de xxxxx. 

 

Contratante 

Contratado 

CADASTRO RESERVA 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens 

com preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantid

ade 

Mínima 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaç

ão 

Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantid

ade 

Mínima 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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ANEXO V 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº __________/___________ 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 068/2026. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 8752/2026. 

 

 

O ______________, com sede no(a) ....................................................., na cidade de 

...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato 

representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela 

_____________________, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 8752/2026 e em observância 

às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 068/2026, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento e a contratação de empresa para o fornecimento de 

materiais de construção, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.4. O Termo de Referência; 

1.5. O Edital de licitação; 

1.6. A Proposta do contratado; 

1.7. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.8. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

1.9. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
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trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

1.10. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de sua assinatura até 12 (doze) meses, prorrogável 

respeitada a vigência máxima decenal, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

5.1.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado para a contratação. 

6.1.2. Após o interregno de um ano, e mediante pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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6.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

6.1.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.1.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

6.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

6.1.9. Durante a vigência do contrato, caso ocorra algum fato imprevisível ou previsível de 

efeitos incalculáveis, que causem o desequilíbrio econômico financeiro do contrato, a 

contratada poderá pleitear o reequilíbrio do contrato 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 

o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
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7.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

7.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.10. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

7.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, 

e da relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso; 

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

8.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
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8.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

8.8. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 

fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio 

ou sede do contratado 5) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 6) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 

8.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

8.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na contratação;  

8.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação. 

8.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas. 
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8.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

8.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 

8.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato; 

8.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

8.21. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou agente 

público que desempenhe função na licitação ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 

artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9. CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

9.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 
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9.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

9.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

9.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 

10.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

10.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.5.3. Indenizações e multas. 

10.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Descrição Dotação Orçamentária Despesa Ficha Fonte Valor 
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11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CASOS OMISSOS 

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

14.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento 

de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

14.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

14.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
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necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

14.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

14.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

14.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

14.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

14.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos. 

14.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

14.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

14.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 

art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO 



 

 

 

Página 115 de 115 

 

 

16.1. Fica eleito o Foro da cidade de Inhumas para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Inhumas-GO, xx de xxxx de xxxxx 

Contratante 

Contratado 

 

Testemunhas 

1._________________________________________________ CPF_____________________                                   

2. _________________________________________________ CPF____________________ 
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